
SAO kuLo  
GOVERNO DO ESTA DO 

CONTRATO DE GESTÃO 
PROCESSO SES-PRC-2020/43104 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 ESTADO DE  SAO  
PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA SAÚDE, E 
0 CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS "DOUTOR JOÃO 
AMORIM" - CEJAM QUALIFICADO COMO ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL DE SAÚDE, PARA REGULAMENTAR 0 
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE, 
NO HOSPITAL GERAL  "DR.  FRANCISCO DE MOURA 
COUTINHO FILHO" DE CARAPICUil3A. 

Pelo presente instrumento, de um lado o Estado de São 
Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, com sede nesta cidade na Av.  
Dr.  Enéas de Carvalho Aguiar n° 188, neste ato representada pelo seu Secretário de 
Estado da Saúde,  Dr.  Jeancarlo Gorinchteyn, brasileiro, casado, médico, RG n° 
17.321.176, CPF n° 111.746.368-07, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro 
lado o CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISA  "DR.  JOÃO AMORIM" - CEJAM, com 
CNPJ/MF n° 66.518.267/0001-83, inscrito no CREMESP sob n° 942911, com endereço 
Rua Doutor  Lund,  41 - Liberdade,  Sao  Paulo - SP e com Estatuto arquivado no 3° Oficial 
de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica - SP, microfilme n° 
736023, neste ato representada por sua Diretora Presidente Janete Maciilevicius, 
brasileira, nutricionista, solteira, R.G. n° 2.084.656, C.P.F. n° 025.855.708-78 e sua 
Diretora de Atividades de Ensino e Pesquisa  Renee Marie  Villin Denunci, 
brasileira, viúva, R.G. n° 1.844.276, C.P.F. n° 903.608.428-87, doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que dispõe a Lei Complementar n° 846, de 4 de junho 
de 1998, e considerando a declaração de dispensa de licitação inserida nos autos do 
Processo SES-PRC-2020/43104, fundamentada nos § 1° e §3°, do artigo 6°, da Lei 
Complementar n° 846/98, e ainda em conformidade com os princípios norteadores do 
Sistema Onico de Saúde - SUS, estabelecidos na Leis Federais n° 8.080/90 e n° 
8.142/90, com fundamento na Constituição Federal, em especial no seu artigo 196 e 
seguintes, e na Constituição do Estado de São Paulo, em especial o seu artigo 218 e 
seguintes, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE GESTÃO referente ao 
gerenciamento e execução de atividades e serviços de saúde a serem desenvolvidos no 
HOSPITAL GERAL  "DR.  FRANCISCO DE MOURA COUTINHO FILHO" DE 
CARAPICIABA cujo uso fica permitido pelo período de vigência do presente contrato, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO  

1- 0 presente Contrato de Gestão tem por objeto a operacionalização da gestão e 
execução, pela CONTRATADA, das atividades e serviços de saúde no HOSPITAL 
GERAL  "DR.  FRANCISCO DE MOURA COUTINHO FILHO" DE CARAPICLABA, 
em conformidade com os Anexos Técnicos que integram este instrumento. 

2- 0 objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e 
qualidade requeridas. 

3- Fazem parte integrante deste Contrato: 

a) 0 Anexo Técnico I - Descrição de Serviços 
b) 0 Anexo Técnico II - Sistema de Pagamento 
c) 0 Anexo Técnico  III  - Indicadores de Qualidade 
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GOVERNO DO ESTADO 
I Secretaria da Saúde 

CLAUSULA SEGUNDA  
OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações 
constantes das especificações técnicas nos Anexos e daquelas estabelecidas na legislação 
referente ao SUS, bem como nos diplomas federal e estadual que regem a presente 
contratação, as seguintes: 

1- Prestar os serviços de saúde que estão especificados no Anexo Técnico I - Prestação 
de Serviços à população usuária do SUS - Sistema Onico de Saúde e do Instituto de 
Assistência Médica do Servidor Público Estadual - IAMSPE, conforme determina a Lei 
Complementar n° 971/05 e de acordo com o estabelecido neste contrato; 

2- Dar atendimento exclusivo à demanda dos usuários do SUS e do IAMSPE (Lei 
Complementar n° 971/2005) no estabelecimento de saúde, nos termos do artigo 8°, 
inciso IV, da Lei Complementar n°. 846/98; 

3- Dispor, por razões de planejamento das atividades assistenciais, de informação 
oportuna sobre o local de residência dos pacientes atendidos ou que lhe sejam 
referenciados para atendimento, registrando o município de residência e, para os 
residentes nesta capital do Estado de São Paulo, o registro da região da cidade onde 
residem (Centro, Leste, Oeste, Norte ou Sul); 

4- Responsabilizar-se pela indenização de dano decorrente de ação ou omissão 
voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a estes vinculados, 
bem como aos bens públicos móveis e imóveis objetos de permissão de uso, de que 
trata a Lei Complementar n° 846/98, assegurando-se o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais 
sanções cabíveis; 

4.1- A responsabilidade de que trata o item anterior estende-se aos casos de danos 
causados por falhas relativas à prestação dos serviços, nos termos do  art.  14 
da Lei n°. 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor); 

5- Restituir, em caso de desqualificação, ao Poder Público, o saldo dos recursos líquidos 
resultantes dos valores dele recebidos; 

6- Administrar os bens móveis cujo uso lhe fora permitido, em conformidade com o 
disposto nos respectivos termos de permissão de uso, até sua restituição ao Poder 
Público; 
6.1- Comunicar à instância responsável da CONTRATANTE todas as aquisições de 

bens móveis que forem realizadas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após 
sua ocorrência; 

6.2- Na aquisição de bens móveis deverão ser efetuados os respectivos 
patrimoniamento e registro no Sistema de Administração e Controle 
Patrimonial (ACP), observada a Cláusula Terceira, item 3 do presente contrato. 

6.3- A CONTRATADA deverá proceder à devolução de bens ao Poder Público 
Estadual, cujo uso fora a ela permitido e que não mais sejam necessários ao 
cumprimento das metas avençadas ou se tornem inserviveis. 

7- A locação de imóvel pela Organização Social de Saúde, com recursos do Contrato de 
Gestão, dependerá de prévia pesquisa de mercado, contendo ao menos 3 (três) 
imóveis de interesse, a ser submetida à Secretaria de Estado da área 
correspondente, que se pronunciará, em até 30 (trina) dias, após consulta ao,, 
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Conselho do Patrimônio Imobiliário para verificar a existência de próprio estadual 
disponível para uso, consoante Artigo 3°, I, "c" do Decreto 64.056/2018; 

7.1- A locação do imóvel se destinará à execução das atividades finalisticas do 
Contrato de Gestão, consoante Artigo 3°, II, §1° do Decreto 64.056/2018; 

8- Transferir, integralmente à CONTRATANTE em caso de desqualificação ou extinção 
da organização social o patrimônio, os legados ou doações que lhe foram 
destinados, em razão do contrato de gestão, bem como os excedentes financeiros 
decorrentes da prestação de serviços de assistência à saúde na unidade cujo uso lhe 
fora permitido; 

9- Contratar, se necessário, pessoal para a execução das atividades previstas neste 
Contrato de Gestão, responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais,bem como dissidios coletivos e cumprimento 
das normas legais vigentes nos âmbitos municipal, estadual, federal e as normas 
internas de segurança e medicina do trabalho resultantes da execução do objeto 
desta avença, sem a transferência de qualquer ônus à CONTRATANTE; 

10- Instalar na unidade "Serviço de Atendimento ao Usuário", devendo encaminhar 
Secretaria de Estado da Saúde relatório de suas atividades, conforme o disposto nos 
Anexos deste Contrato de Gestão; 

11- Manter, em perfeitas condições de uso, os equipamentos e instrumental necessários 
para a realização dos serviços contratados; 

12- Em se tratando de serviço de hospitalização informar, sempre que solicitado, 
CONTRATANTE, o número de vagas disponíveis, a fim de manter atualizado o serviço 
de atendimento da "Central de Vagas do SUS" (plantão controlador), bem como 
indicar, de forma atualizada e em lugar visível na unidade, o número de vagas 
existentes no dia; 

12.1 Em se tratando de serviços exclusivamente ambulatoriais, integrar o Serviço de 
Marcação de Consultas instituído pela Secretaria de Estado da Saúde, se esta 
assim o definir; 

13- Adotar o símbolo e o nome designativo da unidade de saúde, seguido pelo nome 
designativo "Organização Social de Saúde"; 

14- Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, 
por profissional empregado, prestador de serviço ou preposto, em razão da 
execução deste contrato; 

15- Manter sempre atualizado o prontuário médico, o arquivo médico e o registro dos 
exames dos pacientes, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, ressalvados os prazos 
previstos em lei; 

16- Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação, exceto nos casos de consentimento informado, devidamente 
aprovado pelo Comitê Nacional de Ética em Pesquisa Consentida, quando deverá 
haver manifestação expressa de consentimento do paciente ou de seu representante 
legal, por meio de termo de responsabilidade pelo tratamento a que será submetido; 

17- Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal, igualitário 
humanizado, mantendo-se sempre a qualidade na prestação dos serviços; 
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18- Afixar aviso, em lugar visível, de sua condição de entidade qualificada como 
Organização Social de Saúde, e de gratuidade dos serviços prestados nessa 
condição; 

19- Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas 
alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto 
neste Contrato; 

20- Em se tratando de serviço de hospitalização, permitir a visita ao paciente internado, 
diariamente, respeitando-se a rotina do serviço, por período mínimo de 02 (duas) 
horas; 

21- Em se tratando de serviço de hospitalização assegurar a presença de um 
acompanhante, em tempo integral, no hospital, nas internações de gestantes, 
crianças, adolescentes e idosos, com direito a alojamento e alimentação; 

22- Esclarecer os pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços 
oferecidos; 

23- Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de 
saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

24- Garantir a confidencialidade dos dados e informações relativas aos pacientes; 

25- Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos, religiosa e espiritualmente por 
ministro de qualquer culto religioso; 

26- Em se tratando de serviço de hospitalização, possuir e manter em pleno 
funcionamento: 
+ Comissão de Prontuário Médico; 
+ Comissão de 0bitos e; 
• Comissões de Ética Médica e de Controle de Infecção Hospitalar; 

27- Fornecer ao paciente atendido, por ocasião de sua saída, seja no Ambulatório, 
Pronto-Socorro ou Unidade Hospitalar, relatório circunstanciado do atendimento 
prestado, denominado "INFORME DE ATENDIMENTO", do qual devem constar, no  
minim,  os seguintes dados: 
1- Nome do paciente; 
2- Nome da Unidade de atendimento; 
3- Localização do Serviço/Hospital (endereço, municipio,estado); 
4- Motivo do atendimento  (CID-10); 
5- Data de admissão e data da alta (em caso de internação) e; 
6- Procedimentos realizados e tipo de órtese, prótese e/ou materiais empregados, 

quando for o caso. 

27.1- 0 cabeçalho do documento deverá conter o seguinte esclarecimento: "Esta 
conta será paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e 
contribuições sociais"; 

27.2 - Colher a assinatura do paciente, ou de seus representantes legais, na segunda 
via do relatório, arquivando-a no prontuário do paciente, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, observando-se as exceções previstas em lei; 

28. Limitar suas despesas com o pagamento de remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidos pelos dirigentes e empregados das unidades de saúde a 
70% (setenta por cento) do valor global das despesas de custeio das respectivas At 
unidades hospitalares e 80% para as despesas de custeio das demais unidades;  

iff 
/- 611 
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29.A remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidos pelos 
dirigentes e empregados das unidades gerenciadas não poderão exceder os níveis de 
remuneração praticados na rede privada de saúde, observando-se a média de 
valores de, pelo menos 10 (dez) instituições de mesmo porte e semelhante 
complexidade sob gestão das Organizações Sociais de Saúde, remuneração esta 
baseada em indicadores específicos divulgados por entidades especializadas em 
pesquisa salarial existentes no mercado; 

30. A Organização Social de Saúde, consoante Artigo 3°, I, "d", "3" do Decreto 
64.056/2018, disponibilizará em seu sitio na rede mundial de computadores quanto 

unidade gerenciada: 
1. os relatórios periódicos e anuais de atividades; 
2. as prestações de contas anuais; 
3. a remuneração bruta e individual mensal dos cargos pagos com recursos do 

contrato de gestão, de todos os seus empregados e diretores; 
4. a relação anual de todos os prestadores de serviços contratados (pessoas jurídicas 

ou físicas), pagos com recursos do contrato de gestão, com indicação do tipo de 
serviço, vigência e valor do ajuste, a ser disponibilizada com a prestação de 
contas de cada exercício, salvo aqueles casos em que haja cláusula de 
confidencialidade previamente aprovada e cujas informações serão apresentadas 
somente ao órgão contratante e aos órgãos de controle; 

31. A contratada não poderá celebrar contratos de qualquer natureza com empresas que 
estejam suspensas ou impedidas de licitar/negociar com a Administração Pública, 
bem como com empresas que tenham sido declaradas iniameas para 
licitar/contratar com a Administração Pública, e, ainda, com empresas que estejam 
inscritas no CADIN Estadual; 

32. Manter informações mensais quanto aos atendimentos realizados a pacientes 
contribuintes, beneficiários ou agregados do Instituto de Assistência Médica do 
Servidor Público Estadual (IAMSPE); 

33. Deverá a CONTRATADA manter durante toda a execução do presente contrato as 
mesmas condições de idoneidade, regularidade fiscal, tributária e trabalhista 
demonstradas na Convocação Pública; 

34. A Organização Social de Saúde não poderá contar, na sua Diretoria, com pessoa que 
seja titular de cargo em comissão ou função de confiança na Administração Pública, 
mandato no poder legislativo ou cargo de dirigente estatutário de partido  politico,  
ainda que licenciados, consoante Artigo 3°, II, do Decreto 64.056/2018; 

35. A CONTRATADA, ao término do contrato de gestão, deverá fornecer todas as 
informações necessárias à nova organização social eventualmente contratada, 
inclusive no que se refere ao quadro de pessoal; 

CLAUSULA TERCEIRA  
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE obriga-se a: 

1- Prover a CONTRATADA dos meios necessários ã execução do objeto deste Contrato; 

2- Programar no orçamento do Estado, nos exercícios subsequentes ao da assinatura do 
presente Contrato, os recursos necessários, nos elementos financeiros específicos 
para custear a execução do objeto contratual, de acordo com o sistema de 
pagamento previsto no Anexo Técnico II - Sistema de Pagamento, que integra este , ) 
instrumento; 	 ,,„..-; 
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3- Permitir o uso dos bens móveis mediante a celebração do correspondente termo de 
permissão de uso e sempre que uma nova aquisição lhe for comunicada pela 
CONTRATADA; 
3.1- Inventariar e avaliar os bens referidos anteriormente à formalização dos termos 

de permissão de uso; 

4- Prover a CONTRATADA com recurso de investimento, vinculada à aprovação pelas 
áreas técnicas da Secretaria de Estado da Saúde; 

5- Promover, mediante autorização governamental, observado o interesse público, o 
afastamento de servidores públicos para terem exercício na Organização Social de 
Saúde, conforme o disposto na Lei Complementar n° 846/98; 

6- Analisar, sempre que necessário e, no mínimo anualmente, a capacidade e as 
condições de prestação de serviços comprovadas por ocasião da qualificação da 
entidade como Organização Social de Saúde, para verificar se a mesma ainda dispõe 
de suficiente nível técnico-assistencial para a execução do objeto contratual; 

7- Caberá ao órgão contratante viabilizar os recursos necessários à organização social, 
para pagamento de dividas liquidas e certas de natureza trabalhista, previdenciária, 
cível ou tributária, provenientes de fatos geradores ocorridos anteriormente à gestão 
do objeto contratual pela OS, e cuja responsabilidade venha a ser imputada a ela, 
na condição de responsável por sucessão do órgão contratante ou de outra 
organização social. 

8- Caberá ao órgão contratante viabilizar os recursos necessários à organização social, 
para pagamento de dividas liquidas e certas de natureza trabalhista, previdenciária, 
cível ou tributária, provenientes de fatos gerados durante a vigência contratual, cuja 
responsabilidade seja imputada a contratada, desde que não caracterizem hipóteses 
de culpa grave ou dolo, reconhecidos judicialmente. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA AVALIAÇÃO  
A Comissão de Avaliação da Execução dos Contratos de Gestão, constituída pelo 
Secretário de Estado da Saúde em conformidade com o disposto no § 30  do artigo 90  da 
Lei Complementar n° 846/98, procederá à verificação trimestral do desenvolvimento das 
atividades e retorno obtido pela Organização Social de Saúde com a aplicação dos 
recursos sob sua gestão, elaborando relatório circunstanciado, encaminhando cópia 
Assembleia Legislativa. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  
A verificação de que trata o "caput" desta cláusula, relativa ao cumprimento das 
diretrizes e metas definidas para a CONTRATADA, restringir-se-6 aos resultados obtidos 
em sua execução, através dos indicadores de desempenho estabelecidos, em confronto 
com as metas pactuadas e com a economicidade no desenvolvimento das respectivas 
atividades, os quais serão consolidados pela instância responsável da CONTRATANTE e 
encaminhados aos membros da Comissão de Avaliação da Execução dos Contratos de 
Gestão em tempo hábil para a realização da avaliação trimestral. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  
A Comissão de Avaliação da Execução dos Contratos de Gestão deverá elaborar relatório 
anual conclusivo, sobre a avaliação do desempenho da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  
Os relatórios deverão ser encaminhados ao Secretário de Estado da Saúde para subsidiar 
a decisão do Governador do Estado acerca da manutenção da qualificação da entidade 
como Organização Social de Saúde. 
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CLAUSULA QUINTA  
DO ACOMPANHAMENTO  
A execução do presente  sera  acompanhada pela Coordenadoria de Gestão de Contratos 
de Serviços de Saúde, através do disposto neste Contrato e seus Anexos e dos 
instrumentos por ela definidos. 

CLAUSULA SEXTA  
DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
O prazo de vigência do presente Contrato de Gestão terá inicio na data de sua 
assinatura, sendo o encerramento em 01/12/2023. 

PARÁGRAFO ÚNICO  
O prazo de vigência contratual estipulado não exime a CONTRATANTE da comprovação 
da existência de recursos orçamentários para a efetiva continuidade da prestação dos 
serviços nos exercícios financeiros subsequentes ao da assinatura deste contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA 
DOS RECURSOS FINANCEIROS  
Pela prestação dos serviços objeto deste Contrato de Gestão, especificados no Anexo 
Técnico I - Descrição de Serviços, a CONTRATANTE repassara à CONTRATADA, no prazo 
e condições constantes neste instrumento e nos seus anexos, a importância global 
estimada de R$ 400.900.000,00 (quatrocentos milhões e novecentos mil reais). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Do montante global mencionado no "caput" desta cláusula, o valor de 
R$21.100.000,00 (vinte e um milhões e cem mil reais), referente aos meses de 
novembro e dezembro/2020, onerará a rubrica 10 302 0930 4852 0000, no item 33 90 
39 75, cujo repasse dar-se-6 na modalidade Contrato de Gestão, conforme Instruções do 
TCESP. 

CUSTEIO  
UGE: 090192 
FuKM) PROGRAMÁTICA: 10 302 0930 4852 0000 
NATUREZA DA DESPESA: 33 90 39 75 
FONTE DE RECURSOS: Fundo Estadual de Saúde - Lei 141/12 

MÊS CUSTEIO (2020) 
(R$) 

Novembro 10.550.000,00 
Dezembro 10.550.000,00 
TOTAL 21.100.000,00 

PARÁGRAFO SEGUNDO  
Ao final de cada exercício financeiro,  sera  estabelecido mediante a celebração de Termo 
de Aditamento ao presente Contrato, o valor dos recursos financeiros que  sera  repassado 

CONTRATADA no exercício seguinte, valor esse a ser definido considerando as metas 
propostas, em relação a atividade assistencial que  sera  desenvolvida na unidade para 
cada exercício e, correrá por conta dos recursos consignados nas respectivas leis 
orçamentarias dos exercícios subsequentes. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  
Os recursos repassados a CONTRATADA poderão ser por esta aplicados no mercado 
financeiro, desde que os resultados dessa aplicação revertam-se, exclusivamente, aos 
objetivos deste Contrato de Gestão. 



.„„ 
SAO A  ULO  
GOVERNO DO ESTADO 

PARÁGRAFO QUARTO  
Os recursos financeiros para a execução do objeto do presente Contrato de Gestão pela 
CONTRATADA poderão ser obtidos mediante transferências provenientes do Poder 
Público, receitas auferidas por serviços que possam ser prestados sem prejuízo da 
assistência à saúde, doações e contribuições de entidades nacionais e estrangeiras, 
rendimentos de aplicações dos ativos financeiros da Organização Social de Saúde e de 
outros pertencentes ao patrimônio que estiver sob a administração da Organização, 
ficando-lhe, ainda, facultado contrair empréstimos com organismos nacionais e 
internacionais. 

PARÁGRAFO QUINTO  
A CONTRATADA deverá receber e movimentar exclusivamente em conta corrente 
aberta em instituição oficial os recursos que lhe forem passados pela CONTRATANTE, 
constando como titular a unidade pública sob sua gestão, de modo a que não sejam 
confundidos com os recursos próprios da CONTRATADA. Os respectivos extratos de 
movimentação mensal deverão ser encaminhados mensalmente à CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEXTO  
A CONTRATADA deverá mensalmente fazer reserva financeira destinada ao pagamento 
de férias e de décimo terceiro salário dos empregados da unidade gerenciada, mantendo 
estes recursos em aplicação financeira. 

PARÁGRAFO SÉTIMO  
Recursos financeiros da CONTRATADA eventualmente alocados na unidade pública sob 
sua gestão passam a integrar a disponibilidade financeira da mesma, não cabendo seu 
ressarcimento. 

PARÁGRAFO OITAVO  
0 saldo apurado ao final de cada exercício, ã critério da CONTRATANTE, poderá 
permanecer como disponibilidade da CONTRATADA que deverá aplicar o montante na 
execução do objeto contratual no exercício subsequente. 

PARÁGRAFO NONO  
Após o encerramento do presente contrato, permanecendo a CONTRATADA com a gestão 
da unidade assistencial objeto deste contrato de gestão, resultante de nova convocação 
pública, o saldo financeiro existente poderá, à critério da CONTRATANTE, ser utilizado na 
execução do novo contrato de gestão. 

CLAUSULA OITAVA  
CONDICliES DE PAGAMENTO  
As condições de pagamento estão pormenorizadas no Anexo Técnico II - Sistema de 
Pagamento, que integra o presente Contrato de Gestão. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  
As parcelas mensais serão pagas até o 50. (quinto) dia  ail  de cada mês. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  
Os repasses mensais poderão ser objeto de desconto caso no atinjam as metas 
estabelecidas para os Indicadores de Qualidade (indicadores de qualidade) e para os 
Indicadores de Produção (modalidade de contratação das atividades assistenciais) 
estabelecidos para as modalidades de contratação. 0 desconto apurado será objeto de 
termo de aditamento nos meses subsequentes. 
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CLÁUSULA NONA 
DA ALTERACÃO CONTRATUAL  
0 presente Contrato de Gestão poderá ser aditado, alterado, parcial ou totalmente, 
mediante prévia justificativa por escrito que conterá a declaração de interesse de ambas 
as partes e deverá ser autorizado pelo Secretário de Estado da Saúde. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Qualquer alteração será formalizada mediante termo de aditamento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  
A recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o termo de aditamento implicará em 
descumprimento contratual. 

CLAUSULA DÉCIMA  
DA RESCISÃO  
A rescisão do presente Contrato de Gestão, por inexecução total ou parcial, obedecerá 
às disposições contidas nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Verificada qualquer hipótese ensejadora da rescisão contratual, o Poder Executivo 
providenciará a imediata revogação da permissão de uso dos bens móveis e imóveis, a 
cessação dos afastamentos dos servidores públicos colocados à disposição da 
CONTRATADA, não cabendo à entidade de direito privado sem fins lucrativos direito a 
qualquer indenização, salvo na hipótese prevista no § 2°, do artigo 79, da Lei Federal n° 
8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  
Em caso de rescisão unilateral por parte da CONTRATANTE, que não decorra de má 
gestão, culpa ou dolo da CONTRATADA, o Estado de São Paulo arcará com os custos 
relativos a dispensa do pessoal contratado pela Organização Social de Saúde para 
execução do objeto deste contrato, independentemente de indenização a que a 
CONTRATADA faça jus. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  
Em caso de rescisão unilateral por parte da CONTRATADA, a mesma se obriga a 
continuar prestando os serviços de saúde ora contratados, por um prazo mínimo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados a partir da denúncia do Contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO  
A CONTRATADA terá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
rescisão do Contrato, para  guitar  suas obrigações, prestar contas de sua gestão e 
restituir o saldo financeiro à CONTRATANTE, se existente. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  
DAS PENALIDADES  
A inobservância, pela CONTRATADA, de clausula ou obrigação constante deste contrato e 
seus Anexos, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, 
autorizará a CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada caso, as 
sanções previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, combinado com o disposto no § 2°, do artigo 7°, da Portaria n° 1286/93, do 
Ministério da Saúde, quais sejam: 
a) Advertência; 
b) Multa;  

( Vist 
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c) Suspensão temporária de participar de licitações e de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos e; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  
A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato 
que as motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que 
ele ocorreu, e dela será notificada a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  
As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" desta cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com a alínea "b". 

PARÁGRAFO TERCEIRO  
Da aplicação das penalidades a CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias para interpor 
recurso, dirigido ao Secretário de Estado da Saúde, garantindo-lhe pleno direito de 
defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO  
0 valor da multa que vier a ser aplicada será comunicado à CONTRATADA para 
pagamento, garantindo-lhe pleno direito de defesa, sob pena de adoção das medidas 
cabíveis para cobrança. 

PARÁGRAFO QUINTO  
A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá o direito de a 
CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos que o fato gerador da 
penalidade acarretar para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, 
independentemente das responsabilidades criminal e/ou ética do autor do fato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA  
DA PERMISSÃO DE USO DO IMÓVEL  
A CONTRATANTE, por este contrato, permite o uso do imóvel, onde está instalada a 
Unidade, exclusivamente para operacionalizar a gestão e execução das atividades e 
serviços de saúde objeto do presente contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  
A CONTRATADA poderá, a partir da assinatura do presente instrumento e enquanto 
perdurar sua vigência, ocupar o imóvel a titulo precário e gratuito. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  
0 desvio da finalidade na utilização do imóvel poderá ensejar rescisão do contrato de 
gestão, sem que a CONTRATADA tenha direito a qualquer pagamento ou indenização, 
seja a que titulo for, inclusive por benfeitorias nele realizadas, ainda que necessárias, as 
quais passarão a integrar o patrimônio do Estado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  
A CONTRATADA poderá, por sua conta e risco, ceder parte do imóvel a terceiros para fins 
de exploração comercial, tais como lanchonete e estacionamentos, como suporte para 
pacientes, familiares e visitantes, sendo que o valor percebido será destinado â execução 
do objeto ora contratado. 

PARÁGRAFO QUARTO  
A CONTRATADA se obriga a zelar pela guarda, limpeza e conservação do imóvel e dos 
bens que o guarnecem, dando imediato conhecimento à CONTRANTANTE de qualquer__ 
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turbação de posse que porventura se verificar, ou penhora que venha a recair sobre o 
imóvel. 

PARÁGRAFO QUINTO  
A CONTRATADA deverá apresentar, para aprovação pelos órgãos competentes os 
projetos e memoriais das edificações necessárias, os quais deverão atender às exigências 
legais, respondendo inclusive perante terceiros, por eventuais danos resultantes de 
obras, serviços ou trabalhos que vier a realizar no imóvel. 

PARÁGRAFO SEXTO  
A não restituição do imóvel e dos bens móveis pela CONTRATADA pelo término da 
vigência ou pela rescisão do presente contrato de gestão caracterizará esbulho 
possess6rio e ensejará a retomada pela forma cabível, inclusive ação de reintegração de 
posse com direito a liminar. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA  
DISPOSIC6ES FINAIS  
1- É vedada a cobrança direta ou indireta ao paciente por serviços médicos, hospitalares 

ou outros complementares referentes à assistência a ele prestada, sendo licito 
CONTRATADA, no entanto, buscar o ressarcimento a que se refere o artigo 32 da Lei 
n° 9.656, de 03 de junho de 1998, nas hipóteses e na forma ali prevista; 

2- Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar 
exercidas pela CONTRATANTE sobre a execução do presente Contrato de Gestão, a 
CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle e autoridade normativa genérica 
da direção nacional do SUS - Sistema Único de Saúde, decorrente da Lei n° 8080/90 
(Lei Orgânica da Saúde), ficando certo que a alteração decorrente de tais 
competências normativas será objeto de Termo de Aditamento, ou de notificação 
dirigida à CONTRATADA e; 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA  
DA PUBLICACAO  
0 Contrato de Gestão será publicado no Diário Oficial do Estado, no prazo máximo de 20 
(vinte) dias, contados da data de sua assinatura. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA  
DO FORO  
Fica eleito o Foro da Capital, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, que não puderem ser 
resolvidas pelas partes. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

São  Paulo, 	041 	de  -ht-A7C-1,,,)-ylky de 2020. 

Dr. Jeancarlo Gorinchteyn 
SecretáridEstj  Saúde  
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ANEXO TÉCNICO I 
DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 

I - CARACTERÍSTICAS DOS SERVICOS CONTRATADOS 

A CONTRATADA atenderá com seus recursos humanos e técnicos aos usuários do SUS - 
Sistema Onico de Saúde e do Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual 
— IAMSPE (Lei Complementar n° 971/95), oferecendo, segundo o grau de complexidade 
de sua assistência e sua capacidade operacional, os serviços de saúde que se enquadrem 
nas modalidades abaixo descritas, conforme sua tipologia (unidade hospitalar, 
exclusivamente ambulatorial, ou outros). 

O Serviço de Admissão da CONTRATADA solicitará aos pacientes, ou a seus 
representantes legais, a documentação de identificação do paciente e a documentação de 
encaminhamento, se for o caso, especificada no fluxo estabelecido pela Secretaria de 
Estado da Saúde. 

No caso dos atendimentos hospitalares por urgência, sem que tenha ocorrido 
apresentação da documentação necessária, a mesma deverá ser entregue pelos 
familiares e/ou responsáveis pelo paciente, num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas. 

O acesso aos exames de apoio diagnóstico e terapêutico realizar-se-6 de acordo com o 
fluxo estabelecido pela Secretaria Estadual de Saúde. 

Em caso de hospitalização, a CONTRATADA fica obrigada a internar paciente, no limite 
dos leitos contratados, obrigando-se, na hipótese de falta ocasional de leito vago, a 
encaminhar os pacientes aos serviços de saúde do SUS instalados na região em que a 
CONTRATADA, em decorrência da assinatura deste, presta serviços de assistência 
saúde. 

O acompanhamento e a comprovação das atividades realizadas pela CONTRATADA serão 
efetuados através dos dados registrados no SIH - Sistema de Informações Hospitalares, 
no SIA - Sistema de Informações Ambulatoriais, bem como através dos formulários e 
instrumentos para registro de dados de produção definidos pela CONTRATANTE. 

1. ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 
A assistência à saúde prestada em regime de hospitalização compreenderá o conjunto de 
atendimentos oferecidos ao paciente desde sua admissão no hospital até sua alta 
hospitalar pela patologia atendida, incluindo-se ai todos os atendimentos e 
procedimentos necessários para obter ou completar o diagnóstico e as terapêuticas 
necessárias para o tratamento no âmbito hospitalar. 

1 1. No processo de hospitalização, estão incluídos; 
• Tratamento das possíveis complicações que possam ocorrer ao longo do processo 

assistencial, tanto na fase de tratamento, quanto na fase de recuperação; 
• Tratamentos concomitantes diferentes daquele classificado como principal que 

motivou a internação do paciente e que podem ser necessários adicionalmente devido 
às condições especiais do paciente e/ou outras causas; 

• Tratamento medicamentoso que seja requerido durante o processo de internação, de 
acordo com listagem do SUS - Sistema Único de Saúde; 

• Procedimentos e cuidados de enfermagem necessários durante o processo d 
internação; 

• Alimentação, incluídas nutrição  enteral  e parenteral; 
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• Assistência por equipe médica especializada, pessoal de enfermagem e pessoal 
auxiliar; 

• Utilização de Centro Cirúrgico e procedimentos de anestesia; 
• 0 material descartável necessário para os cuidados de enfermagem e tratamentos; 
• Diárias de hospitalização em quarto compartilhado ou individual, quando necessário 

devido às condições especiais do paciente (as normas que dão direito à presença de 
acompanhante estão previstas na legislação que regulamenta o SUS - Sistema Clnico 
de Saúde); 

• Diárias nas UTI - Unidade de Terapia Intensiva, se necessário; 
• Sangue e hemoderivados; 
• Fornecimento de roupas hospitalares; 
• Procedimentos especiais de alto custo, como hemodiálise, fisioterapia, fonoaudiologia, 

terapia ocupacional, endoscopia e outros que se fizerem necessários ao adequado 
atendimento e tratamento do paciente, de acordo com a capacidade instalada, 
respeitando a complexidade do HOSPITAL GERAL  "DR.  FRANCISCO DE MOURA 
COUTINHO FILHO" DE CARAPICUÍBA. 

2. HOSPITAL DIA E CIRURGIAS AMBULATORIAIS 
A assistência hospitalar em regime de hospital-dia ocorrerá conforme definição do 
manual do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) de 2004 e a Portaria 
MS/GM no. 44, de 10 de janeiro de 2001, os quais definem como regime de Hospital Dia 
a assistência intermediária entre a internação e o atendimento ambulatorial, para a 
realização de procedimentos cirúrgicos e clínicos que requeiram permanência hospitalar 
máxima de 12 (doze) horas. 

Serão consideradas Cirurgias Ambulatoriais aqueles procedimentos cirúrgicos 
terapêuticos ou diagnósticos que não requeiram internações hospitalares. Serão 
classificados como Cirurgia Maior Ambulatorial (CMA) os procedimentos cirúrgicos 
terapêuticos ou diagnósticos, que pressupõe a presença do médico anestesista, 
realizados com anestesia geral, locoregional ou local, com ou sem sedação que 
requeiram cuidados pós-operatórios de curta duração, não necessitando internação 
hospitalar. Serão classificados como cirurgia menor ambulatorial (cma) os procedimentos 
cirúrgicos de baixa complexidade realizados com anestesia local ou troncular que podem 
ser realizados em consultório, sem a presença do médico anestesista, e que dispensam 
cuidados especiais no pós-operatório. 

Salientamos que o registro da atividade cirúrgica classificada como ambulatorial se dará 
pelo Sistema de Informação Ambulatorial (SIA). 

3. ATENDIMENTO A URGÊNCIAS HOSPITALARES 
3.1 Serão considerados atendimentos de urgência aqueles não programados que sejam 
dispensados pelo Serviço de Urgência do hospital a pessoas que procurem tal 
atendimento, sejam de forma espontânea ou encaminhada de forma referenciada. 

a) Sendo o hospital do tipo "portas abertas", o mesmo deverá dispor de atendimento 
a urgências e emergências, atendendo .5 demanda espontânea da população e aos 
casos que lhe forem encaminhados, durante as 24 horas do dia, todos os dias do 
ano. 

b) Sendo o hospital do tipo "portas fechadas", o mesmo deverá dispor de 
atendimento a urgências e emergências, atendendo à demanda que lhe for 
encaminhada conforme o fluxo estabelecido pela Secretaria Estadual da Saúde, 
durante as 24 horas do dia, todos os dias do ano. 

3.2 Para efeito de produção contratada / realizada deverão ser informados todos os 
atendimentos realizados no setor de urgência independente de gerar ou não uma 
hospitalização. 
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3.3 Se, em consequência do atendimento por urgência o paciente é colocado em regime 
de "observação" (leitos de observação), por um período menor que 24 horas e não 
ocorre à internação ao final deste período, somente será registrado o atendimento da 
urgência propriamente dita, não gerando nenhum registro de hospitalização. 

4. ATENDIMENTO AMBULATORIAL 
0 atendimento ambulatorial compreende: 
• Primeira consulta: agendamento via Central de Regulação  (CROSS)  
• Interconsulta 
• Consultas subseqüentes (retornos) 
• Procedimentos Terapêuticos realizados por especialidades não médicas. 

4.1 Entende-se por primeira consulta, a visita inicial do paciente encaminhado pela 
rede de referências regional (Unidades Básicas de Saúde, Ambulatórios, outros) ao 
ambulatórios do Hospital, para atendimento a uma determinada especialidade e 
agendado por meio da Central de Regulação  (CROSS).  
4.2 Entende-se por interconsulta, a primeira consulta realizada por outro profissional 
em outra especialidade, com solicitação gerada pela própria instituição. 
4.3 Entende-se por consulta subseqüente, todas as consultas de seguimento 
ambulatorial, em todas as categorias profissionais, decorrentes tanto das consultas 
oferecidas à rede básica de saúde quanto às subsequentes das interconsultas. 
4.4 Para os atendimentos referentes a processos terapêuticos de média e longa 
duração, tais como, sessões de Fisioterapia, Psicoterapia,  etc.,  os mesmos, a partir do 20  
atendimento, devem ser registrados como terapias especializadas realizadas por 
especialidades não médicas (sessões). 
4.5 As consultas realizadas pelo Serviço Social não serão consideradas no total de 
consultas ambulatoriais, serão apenas informadas conforme as normas definidas pela 
Secretaria da Saúde. 
4.6 Com relação às sessões de Tratamentos Clínicos: (Quimioterapia, Radioterapia, 
Hemodiálise, Terapia Especializada - Litotripsia), SADT Externo (Diagnóstico em 
Laboratório Clinico - CEAC e Diagnostico em Anatomia Patológica - CEAC e SEDI - 
Serviço Estadual de Diagnóstico por Imagem), o volume realizado mensalmente pela 
unidade será informado com destaque, para acompanhamento destas atividades, 
conforme as normas definidas pela Secretaria de Estado da Saúde. 

5. PROGRAMAS ESPECIAIS E NOVAS ESPECIALIDADES DE ATENDIMENTO 
Se, ao longo da vigência deste contrato, de comum acordo entre os contratantes, o 
HOSPITAL GERAL  "DR.  FRANCISCO DE MOURA COUTINHO FILHO" DE 
CARAPICUÍBA se propuser a realizar outros tipos de atividades diferentes daquelas 
aqui relacionadas, seja pela introdução de novas especialidades médicas, seja pela 
realização de programas especiais para determinado tipo de patologia ou pela introdução 
de novas categorias de exames laboratoriais, estas atividades poderão ser previamente 
autorizadas pela CONTRATANTE após análise técnica, sendo quantificadas 
separadamente do atendimento rotineiro da unidade e sua orgamentação econômico-
financeira será discriminada e homologada mediante Termo de Aditamento ao presente 
contrato. 

0 HOSPITAL GERAL  "DR.  FRANCISCO DE MOURA COUTINHO FILHO" DE 
CARAPICUÍBA desenvolve Programas de Residência Médica subordinado 
Coordenadoria de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Saúde. A CONTRATADA 
é responsável pela manutenção dos referidos Programas definidos por Resolução do 
Secretário de Estado da Saúde, de acordo com as normas legais e as Resoluções 
Comissão Nacional de Residência Médica. 

‘4‘  
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II - ESTRUTURA E VOLUME DE ATIVIDADES CONTRATADAS 

II. 1 INTERNAÇÕES HOSPITALARES 

11.1.1 INTERNAÇÃO EM CLÍNICA MÉDICA, CLÍNICA OBSTÉTRICA, CLÍNICA 
PEDIÁTRICA E CLÍNICA PSIQUIÁTRICA (ENFERMARIAS E/OU PRONTO-
SOCORRO) 
0 hospital deverá realizar um número de 1.484 saídas hospitalares nos meses de 
novembro e dezembro/2020 de acordo com o número de leitos operacionais cadastrados 
pelo SUS - Sistema Onico de Saúde, distribuídos nas seguintes  areas:  

Irr"7171.41MM1177"11"Malli.  
JAN  FEV MAR ABR MAI  JUN  JUL  AGO SET OUT  NOV DEZ TOTAL 

Clinica Médica 200 200 400 

Clinica Obstétrica 400 400 800 

Clinica Pediátrica 120 120 240 

Clinica Psiquiátrica 22 22 44 

Total 742 742 1.484 

11.1.2 INTERNAÇÃO EM CLÍNICA CIRÚRGICA (ENFERMARIAS E/OU PRONTO-
SOCORRO) 
0 hospital deverá realizar um número de 1.240 saídas hospitalares nos meses de 
novembro e dezembro/2020, de acordo com o número de leitos operacionais cadastrados 
pelo SUS - Sistema Onico de Saúde, classificando as saídas cirúrgicas em eletivas e de 
urgência (de acordo com a classificação do Manual SIHD) 

SAÍDAS HOSPITALARES EM CLÍNICA CIRÚRGICA 

JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAI 	JUN 	JUL AGO 	SET 	OUT NOV  DEZ  TOTAL 

Eletivas 435 435 870 

Urgências 185 185 370 

Total  620 620 1.240 

A estimativa do volume de saídas cirúrgicas classificadas como eletivas/de urgência esta 
baseada nos percentuais de procedimentos cirúrgicos eletivos e de procedimentos 
cirúrgicos de urgência da produção realizada e informada no SIH — DATASUS, pelo 
hospital, no exercício anterior. 

Os procedimentos cirúrgicos obstétricos são atinentes as saídas obstétricas, não 
compõem o conjunto de saídas cirúrgicas. 

11.1.3 HOSPITAL DIA E CIRURGIA AMBULATORIAL 

CIRURGIA HOSPITAL-DINCIRURGIA AMBULATORI 

JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAI 	JUN 	JUL AGO 	SET 	OUT NOV  DEZ  TOTAL 

Cirurgia Hospital-Dia 115 115 230 

Cirurgia Ambulatorial 
(CMA/cma) 

100 100 200 

Total  215 215 430 

Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde 
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11.2 ATENDIMENTO AMBULATORIAL 
(serviços ambulatoriais hospitalares ou exclusivamente ambulatoriais) 

II.2.a) Atendimento Especialidades Médicas 
0 volume de primeiras consultas em especialidades médicas disponibilizados para a rede 
de referências na  CROSS  deve corresponder, no  minim,  ao volume definido na tabela 
abaixo:  

JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAI 	JUN 	JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV  DEZ  TOTAL  

Primeira  
Consulta  

830 830 1.660  

Interconsulta 300 300 600 

Consulta 
Subsequente 

3.367 3.367 6.734 

Total 4.497 4.497 8.994 

II.2.b) Atendimento ambulatorial em Especialidades não Médicas 

0 volume de primeiras consultas em especialidades não médicas disponibilizados para a 
rede de referências na  CROSS  deve corresponder, no mínimo, ao volume definido na 
tabela abaixo: 

CO S LTAS PLek0 •MEDICAS 

JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAI 	JUN 	JUL AGO 	SET 	OUT 	NOV  DEZ  TOTAL 

Primeiras 
Consultas Rede 

150 150 300 

Interconsultas 

Consultas 
Subsequentes 

Procedimentos 

320 320 640 

Terapêuticos 
(sessões) 

3.400 3.400 6.800 

Total 3.870 3.870 7.740 

Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde 
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ESPECIALIDADES MEDICAS 

Acupuntura 

Alergia / Imunologia 

Anestesiologia 

Cardiologia 

Cirurgia Cardiovascular 

Cirurgia Cabeça e Pescoço 

Cirurgia Geral 

Cirurgia Pediátrica 

Cirurgia Plástica 

Cirurgia Torácica 

Cirurgia Vascular 

Dermatologia 

Endocrinologia 

Endocrinologia Infantil 

Fisiatria 

Gastroenterologia 

Geriatria 

Ginecologia 	 X 

Hematologia 	 X 

Infectologia 

Mastologia 	 X 

Nefrologia 	 X 

Neonatologia 

Neurologia 

Neurologia Infantil 

Neurocirurgia 

Obstetrícia 	 X 

Oftalmologia 	 X 

Oncologia 

Ortopedia 	 X 

Otorrinolaringologia 

Pneumologia 

Pneumologia Infantil 

Proctologia 

Psiquiatria 

Reumatologia 

Urologia 

Outros f 	I 

 

1st() 
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ESPECIALIDADES NÃO MÉDICAS 

Enfermeiro 	 X 

Farmacêutico 	 X 

Fisioterapeuta 	 X 

Fonoaudiólogo 	 X 

Nutricionista 	 X 

Psicólogo 

Terapeuta Ocupacional 

Odontologia/Buco Maxilo 

Outros 

11.3 ATENDIMENTO A URGÊNCIAS (âmbito hospitalar) 
Atendimento de Urgência Referenciado (Porta Fechada) 	(X) 
Atendimento de Urgência não referenciado (Porta Aberta) 	) 

Consultas de 
Urgência 

Total  

, 	— 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV  DEZ  TOTAL 

3.593 	3.593 	7.186 

3.593 3.593 7.186 

11.4 SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO — SADT EXTERNO 
(âmbito hospitalar ou exclusivamente ambulatorial) 

0 hospital oferecerá os serviços de SADT abaixo relacionados, na quantidade de 3.700 
exames nos meses de novembro e dezembro/2020, a pacientes EXTERNOS  ao hospital, 
isto 6, àqueles pacientes que foram encaminhados para realização de atividades de SADT 
por outros serviços de saúde, obedecendo ao fluxo estabelecido pela Secretaria Estadual 
da Saúde, nas quantidades especificadas:  

MDT  EXTERNO .41111111111111Law  
AGO 	SET 	OUT 	NOV  JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAI 	JUN 	JUL DEZ  TOTAL 

Radiologia 600 600 1.200 

Ultra-Sonografia 300 300 600 

Tomografia 
Computadorizada 

450 450 900 

Endoscopia 150 150 300 

Métodos 
Diagn.em 
especialidades 

350 350 700 

Total 1.850 1.850 3.700 

Os exames para apoio diagnóstico e terapêuticos aqui elencados estão subdivididos de 
acordo com a classificação para os procedimentos do SIA/SUS - Sistema de Informação 
Ambulatorial e suas respectivas tabelas. 

".# 
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Tratamento 
Nefrologia-
Diálise  
Peritoneal  
(pacientes) 

Tratamento 
Nefro - 
Sessão de 
Diálise  

SUB 
TOTAL 

Total 
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11.4.1 — SERVIÇOS SOB ACOMPANHAMENTO 

TRATAMENTOS CLINICOS - ACOMP.;._ 	,NTO 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV 

20 	20 	40  

1.560 	1.560 	3.120 

1.580 1.580 3.160 

1.580 1.580 3.160 

DEZ 	TOTAL 

III  — CONTEÚDO DAS INFORMACÕES A SEREM ENCAMINHADAS A  
CONTRATANTE  
A CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE toda e qualquer informação solicitada, na 
formatação e periodicidade por esta determinadas. 

As informações solicitadas referem-se aos aspectos abaixo relacionados: 
• Relatórios contábeis e financeiros; 
• Relatórios referentes aos Indicadores de Qualidade estabelecidos para a unidade; 
• Relatório de Custos; 
• Censo de origem dos pacientes atendidos; 
• Pesquisa de satisfação de pacientes e acompanhantes; 
• Outras, a serem definidas para cada tipo de unidade gerenciada: hospital, 

ambulatório, centro de referência ou outros.  
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ANEXO TÉCNICO II 
SISTEMA DE PAGAMENTO 

I - PRINCÍPIOS E PROCEDIMENTOS 
Com o fito de estabelecer as regras e o cronograma do Sistema de Pagamento ficam 
estabelecidos os seguintes princípios e procedimentos: 

1.1 A atividade assistencial da CONTRATADA subdivide-se nas modalidades abaixo 
assinaladas, as quais referem-se .6 rotina do atendimento a ser oferecido aos usuários da 
Unidade sob gestão da CONTRATADA, conforme especificação e quantidades relacionadas 
no Anexo Técnico I - Descrição de Serviços: 
(X) Saídas Hospitalares em Clinica Médica, Obstétrica, Pediátrica e Psiquiátrica 
(X) Saídas Hospitalares Cirúrgicas 
(X) Hospital Dia Cirúrgico 
(X) Atendimento Ambulatorial Especialidades Médicas 
(X) Atendimento Ambulatorial Especialidades não Médicas 
(X) Atendimento a Urgências 
(X) Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico Externo - SADT Externo 
( ) Outros atendimentos 

1.2 Além das atividades de rotina, a unidade poderá realizar outras atividades, 
submetidas à prévia análise e autorização da CONTRATANTE, conforme especificado no 
Anexo Técnico I - Descrição de Serviços. 

II- AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO 
A avaliação e análise das atividades contratadas constantes deste documento serão 
efetuadas conforme detalhado nas Tabelas que se seguem. 

11.1 Os desvios serão analisados em relação às quantidades especificadas para cada 
modalidade de atividade assistencial especificada no Anexo Técnico I - Descrição de 
Serviços, podendo gerar ajuste financeiro a menor de 10% a 30% no valor do repasse 
para custeio da unidade no semestre, dependendo do percentual de alcance das metas 
dos indicadores constante na TABELA II - VALORAÇÂO DOS DESVIOS DOS 
INDICADORES DE PRODUÇÃO (MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DA ATIVIDADE 
ASSISTENCIAL) e respeitando-se a proporcionalidade de cada modalidade de contratação 
de atividade assistencial especificada na TABELA I - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL PARA 
EFEITO DE DESCONTO DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO DO ORÇAMENTO DE 
CUSTEIO, constantes no presente Anexo. 

11.1.1 Da análise realizada poderá resultar desconto financeiro, bem como 
repactuação das quantidades de atividades assistenciais ora estabelecidas e seu 
correspondente reflexo econômico-financeiro, efetivada mediante Termo de 
Aditamento ao Contrato de Gestão, acordada entre as partes nas respectivas 
reuniões para ajuste semestral e anual do instrumento contratual. 

11.1.2 A avaliação do cumprimento das metas não anula a possibilidade de que 
sejam firmados Termos de Aditamento ao Contrato de Gestão em relação as 
cláusulas que quantificam as atividades assistenciais a serem desenvolvidas pela 
CONTRATADA e seu correspondente reflexo econômico-financeiro, a qualquer 
momento, se condições e/ou ocorrências excepcionais incidirem de forma muito 
intensa sobre as atividades da Unidade, inviabilizando e/ou prejudicando a 
assistência ali prestada. 

11.2 Do período de avaliação: 
• 10  semestre - consolidação das informações em julho e avaliação em agosto; 

- 
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• 20  semestre — consolidação das informações em janeiro e avaliação em fevereiro 
no ano seguinte. 

11.2.1 Na hipótese da unidade não possuir um semestre de funcionamento ou haver 
troca de gestor, a primeira avaliação e valoração das metas dos Indicadores de 
Produção (modalidade por contratação das atividades assistenciais), para efeito de 
desconto, será efetivada no semestre posterior. 

11.2.2 Caso a CONTRATADA se mantenha na gestão da unidade, após a devida 
Convocação Pública, com a formalização de um novo contrato de gestão, será 
considerado o período de avaliação completo. 

11.3 Os ajustes dos valores financeiros decorrentes dos desvios constatados serão 
efetuados nos meses subsequentes aos períodos de avaliação, detalhados no item 
anterior. 

11.4 0 valor repassado de custeio no período avaliado, exceto aqueles recursos 
provenientes de "mutirões de procedimentos eletivos", será distribuído percentualmente 
nos termos indicados na Tabela I, para efeito de cálculo de desconto dos Indicadores de 
Produção, quando cabível. 

TABELA I — DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL PARA EFEITO DE DESCONTO DOS 
INDICADORES DE PRODUÇÃO DO ORÇAMENTO DE CUSTEIO 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL PARA EFEITO DE DESCONTO DOS 
INDICADORES DE PRODUÇÃO DO ORÇAMENTO DE CUSTEIO 

MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 	 °A, 

Saídas hospitalares em Clinica Médica, Obstétrica, 
48 

Pediátrica e Psiquiátrica 

Saídas Hospitalares Cirúrgicas 	 27 

HD/Cirurgia Ambulatorial 	 2 

Urgência 	 10 

Ambulatório - Especialidades Médicas 	 5 

Ambulatório — 
Especialidades Não Médicas 

SADT Externo 

TOTAL 100%  

Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde 



ATIVIDADE 
REALIZADA 

QUANTIDADE PRODUZIDA FORMULA DE CALCULO (EM REAIS) 

Saídas Hospitalares 
em Clinica Médica, 
Obstétrica, Pediátrica 
e Psiquiátrica 

Acima do volume contratado 100% X distribuição percentual da Internação (tabela 
I) X orçamento de custeio do período 

Entre 95% e 100% do volume 
contratado 

100% X distribuição percentual da Internação (tabela 
I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Entre 70% e 94,99% do volume 
contratado 

90% X distribuição percentual da Internação (tabela I) 
X orçamento de custeio do período avaliativo 

Menos que 70% do volume 
contratado 

70% X distribuição percentual da Internação (tabela I) 
X orçamento de custeio do período avaliativo 

Saídas Hospitalares 
Cirúrgicas 

Acima do volume contratado 
100% 	X 	distribuição 	percentual 	da 	Internação 
Cirúrgica (tabela I) X orçamento de custeio do período 
avaliativo 

Entre 95% e 100% do volume 
contratado 

100% 	X 	distribuição 	percentual 	da 	Internação 
Cirúrgica (tabela I) X orçamento de custeio do período 
avaliativo 

Entre 70% e 94,99% do volume 
contratado 

90% X distribuição percentual da Internação Cirúrgica 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Menos que 70% do volume 
contratado 

70% X distribuição percentual da Internação Cirúrgica 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Hospital dia cirúrgico 

Acima do volume contratado 
100% X distribuição percentual 	de HD/Cir. 	Ambul. 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Entre 90% e 100% do volume 
contratado 

100% X distribuição percentual de 	HD/Cir. 	Ambul. 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Entre 75% e 89,99% do volume 
contratado 

90% 	X 	distribuição 	percentual 	de 	HD/Cir. 	Ambul. 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Menos que 75% do volume 
contratado 

70% 	X 	distribuição 	percentual 	de 	HD/Cir. 	Ambul. 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

AMBULATÓRIO 
Especialidades — 
Médicas 

Acima do volume contratado 
100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela 
I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Entre 90% e 100% do volume 
contratado 

100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela 
I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Entre 75% e 89,99% do volume 
contratado 

90% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela 
I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Menos que 75% do volume 
contratado 

70% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela 
I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

AMBULATÓRIO 
Especialidades - Não 
Médicas 

Acima do volume contratado 
100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela 
I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Entre 90% e 100% do volume 
contratado 

100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela 
I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Entre 75% e 89,99% do volume 
contratado 

90% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela 
I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Menos que 75% do volume 
contratado 

70% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela 
I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

SADT EXTERNO 

Acima do volume contratado 100% 	X distribuição 	percentual 	de 	SADT Externo 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Entre 90% e 100% do volume 
contratado 

100% 	X distribuição 	percentual 	de SADT 	Externo 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Entre 75% e 89,99% do volume 
contratado 

90% 	X 	distribuição 	percentual 	de 	SADT 	Externo 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Menos que 75% do volume 
contratado 

70% 	X 	distribuição 	percentual 	de 	SADT 	Externo 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

URGÊNCIA / 
EMERGÊNCIA 

— 

Acima do volume contratado 
100% 	X 	distribuição 	percentual 	de 
Urgência/Emergência 	(tabela 	I) 	X 	orçamento 	de 
custeio do período avaliativo 

Entre 85% e 100% do volume 
contratado 

100% 	X 	distribuição 	percentual 	de 
Urgência/Emergência 	(tabela 	I) 	X 	orçamento 	de 
custeio do período avaliativo 

Entre 70% e 84,99% do volume 
contratado 

90% X distribuição percentual de urgência/Emergência 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Menos que 70% do volume 
contratado 

70% X distribuição percentual de Urgência/Emergência 
(tabela I) X orçamento de custeio do período avaliativo 

Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde 
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TABELA II - VALORAÇA0 DOS DESVIOS DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO 
(MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DA ATIVIDADE ASSISTENCIAL) 



Indicador 

Orçamento de 
custeio no 
trimestre 

Valoração do 
indicador de 

qualidade 

Tabela do Anexo 
Técnico  III  

Soma dos 
repasses do 

período 
X 10% 

X peso do 
indicador 

111.6.1. As informações acima mencionadas serão encaminhadas através dos 
registros nas AIH's - Autorização de Internação Hospitalar e dos registros no SIA - 

> 
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III  - AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS INDICADORES DE QUALIDADE 
Os valores percentuais apontados na tabela inserida no Anexo Técnico  III  - Indicadores 
de Qualidade serão utilizados como base de cálculo do valor a ser descontado, em caso 
de descumprimento de metas dos indicadores detalhados naquele Anexo. 

111.1 A avaliação e a valoração dos desvios no cumprimento dos Indicadores de 
Qualidade podem gerar um desconto financeiro a menor de até 10% do custeio da 
unidade no trimestre, nos meses subsequentes, dependendo do percentual de alcance 
das metas dos indicadores estabelecidos no Anexo Técnico  III.  

111.2 Do período de avaliação: 
• 10  trimestre - consolidação das informações em abril e avaliação em maio; 
• 20  trimestre - consolidação das informações em julho e avaliação em agosto; 
• 30  trimestre - consolidação das informações em outubro e avaliação em 

novembro; 
• 40  trimestre - consolidação das informações em janeiro e avaliação em fevereiro 

do ano seguinte. 

111.2.1 Na hipótese da unidade não possuir um trimestre de funcionamento ou 
haver troca de gestor, a primeira avaliação e valoração das metas dos Indicadores 
de Qualidade do Contrato de Gestão, para efeitos de desconto, será efetivada no 
trimestre posterior. 

11.2.2 Caso a CONTRATADA se mantenha na gestão da unidade, após a devida 
Convocação Pública, com a formalização de um novo contrato de gestão, será 
considerado o período de avaliação completo. 

111.3 Os ajustes dos valores financeiros decorrentes dos desvios constatados serão 
efetuados nos meses subsequentes aos períodos de avaliação, detalhados no item 
anterior. 

111.4 Para efeitos de cálculo do desconto dos Indicadores de Qualidade, será considerado 
o percentual de 10% (dez por cento) sobre o montante repassado a titulo de custeio 
CONTRATADA no período avaliado, exceto aqueles recursos provenientes de "mutirões de 
procedimentos eletivos", combinado com os indicadores estabelecidos no Anexo Técnico 

111.5 Fórmula: 

111.6 Visando o acompanhamento e avaliação do Contrato de Gestão e o cumprimento 
das atividades estabelecidas para a CONTRATADA no Anexo Técnico I - Descrição de 
Serviços, a mesma deverá encaminhar mensalmente, até o dia 11 (onze), a 
documentação informativa das atividades assistenciais realizadas pela Unidade: 

0 11 
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Sistema de Informações Ambulatoriais, de acordo com normas e prazos 
estabelecidos pela CONTRATANTE. 

111.7 As informações mensais relativas à produção assistencial, indicadores de qualidade, 
movimentação de recursos econômicos e financeiros e dados do Sistema de Custos 
Hospitalares, 	serão 	encaminhadas 	via 	Internet, 	através 	do 	site  
www.gestao.saude.sp.gov.br, disponibilizado pela CONTRATANTE e de acordo com 
normas, critérios de segurança e prazos por ela estabelecidos. 

111.8 0 aplicativo disponibilizado na  Internet  emitirá os relatórios e planilhas necessárias 
avaliação mensal das atividades desenvolvidas pela Unidade gerenciada e estabelecerá, 

através de níveis de acesso previamente definidos, a responsabilidade legal pelos dados 
ali registrados. 

111.9 A CONTRATADA deverá encaminhar as Certidões Negativas de Débitos Federal, 
Estadual e Municipal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certificado de 
Regularidade do FGTS, tanto da Unidade gerenciada quanto da OSS, além de extratos 
bancários, preços de materiais e medicamentos praticados (quando for o caso), entre 
outras informações, nos prazos e condições definidos pela CONTRATANTE. 

111.10 A CONTRATANTE procederá à análise dos dados enviados pela CONTRATADA para 
que sejam efetuados os devidos pagamentos de recursos, conforme estabelecido no 
contrato. 
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Indicadores 
1° 

trimestre 
2° 

trimestre 

30 

trimestre 
40 

trimestre 
Qualidade de Informação - - - 20% 
Humanização e Segurança do 
Paciente 

- - - 10% 

Módulos de Regulação -  CROSS  - - - 20% 
Melhoria Continua em Obstetrícia - - - 10% 
Atividade Cirúrgica - _ _ 5% 

Protocolos IAM e AVC - - - 10% 
Protocolos Assistenciais de Saúde 
Mental 

_ _ scv, 

Monitora mento de Atividades 
Selecionadas 

- - - 20% 
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ANEXO TÉCNICO  III  
INDICADORES DE QUALIDADE 

Os Indicadores estão relacionados à qualidade da assistência oferecida aos usuários da 
unidade gerenciada e medem aspectos relacionados à efetividade da gestão, ao desempenho 
da unidade e a qualidade da informação apresentada. 

A complexidade dos indicadores é crescente e gradual, considerando o tempo de 
funcionamento da unidade. 

Com o passar do tempo, a cada ano, novos indicadores são introduzidos e o alcance de um 
determinado indicador no decorrer de certo período o torna um pré-requisito para que outros 
indicadores mais complexos possam ser avaliados; desta forma, os indicadores que são pré-
requisitos para os demais continuam a ser monitorados e avaliados. 

IMPORTANTE: Alguns indicadores têm sua acredita ção para efeito de pagamento no 20, ou no 
30  ou no 40  trimestres. Isto não significa que somente naquele período estarão sendo 
avaliados. A análise de cada indicador, a elaboração de pareceres avaliató rios e o 
encaminhamento dessa avaliação a cada unidade gerenciada serão efetuados mensalmente, 
independentemente do trimestre onde ocorrerá a acredita ção de cada indicador para o 
respectivo pagamento. 

A cada ano é fornecido um Manual que estabelece todas as regras e critérios técnicos para a 
avaliação dos Indicadores de Qualidade utilizados neste Contrato de Gestão. 

A tabela abaixo apresenta o peso de cada Indicador de Qualidade para a avaliação e 
valoração de cada trimestre. Essa valoração poderá gerar desconto financeiro de até 10% 
sobre valor dos repasses realizados para a unidade no período avaliativo, conforme 
estabelecido no item  III  do Anexo Técnico II - Sistema de Pagamento. 

Pré Requisitos 
Apresentação de AIH 
Percentual de registros de CEP correspondentes ao endereço 
Diagnóstico secundário por especialidade 
Diagnóstico Principal de Cesáreas 
Percentual de AIH referente às saídas 
Núcleo Hospitalar de Epidemiologia 
Programa de Controle de Infecção Hospitalar 

PESO DOS INDICADORES DE QUALIDADE VALORADOS 

PARA OS MESES DE NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2020 



GOVERNO DO ESTADO 
I Secretor. da Sawle 

ANEXO  RP-05 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - CONTRATOS DE GESTÃO 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
CONTRATADA: CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS "DOUTOR JOÃO AMORIM" - CEJAM 

CONTRATO DE GESTÃO No (DE ORIGEM): SES-PRC-2020/43104 

OBJETO: Operacionalização da gestão e execução, pela CONTRATADA, das atividades e 
serviços de saúde no HOSPITAL GERAL  "DR.  FRANCISCO DE MOURA COUTINHO 
FILHO" DE CARAPICLABA. 

VALOR DO AJUSTE/VALOR GLOBAL REPASSADO (1): R$ 400.900.000,00 

EXERCÍCIO (1): 2020 

ADVOGADO(S)/ No  OAB/  E-MAIL: (2) 	  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. 	Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, 
estará(ão) sujeitos(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
no 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor e entidade 
beneficiária, estão cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - 
CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 20  das Instruções no 01/2020, conforme 
"Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s); 

".1 

2. 	Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) 0 acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

,-` 

12 
‘,:f) 

Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde 
Av.  Dr.  Arnaldo, 351, 30  andar, sala 306 I CEP: 01246-0001 São Paulo, SP I Fone: (11) 3066-8181 
BLA 

São Paulo, de 	 de 2020. 
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SAO AULO  
GOVERNO DO ESTADO 

AUTORIDADE  MAXIMA  DO ÓRGÃO PUBLICO CONTRATANTE: 
NOME:  DR.  JEANCARLO GORINCHTEYN 

CARGO: SECRETARIO DE ESTADO DA SAÚDE 

CPF: 111.746.368-07 

AUTORIDADE  MAXIMA  DA ENTIDADE BENEFICIARIA: 
NOME: JANETE MACOLEVICIUS 

CARGO: DIRETORA PRESIDENTE 

CPF: 025.855.708-78 

AUTORIDADE  MAXIMA  DA ENTIDADE BENEFICIARIA: 
NOME:  RENEE MARIE  VILLIN DENUNCI 

CARGO: DIRETORA DE ATIVIDADES DE ENSINO E PESQUISA 
CPF: 903.608.428-87 

Responsáveis que assinaram o aiuste e/ou Parecer Conclusivo:  
Pelo ÓRGÃO PÚBLICO CONTRATANTE: 

NOME:  DR.  JEANCARLO GORINCHTEYN 
CARGO: SECRETARIO DE ESTADO DA SAÚDE 

CPF: 111.746.368-07 

Assinatura: 

Responsáveis  clue  assinaram o ajuste e/ou Prestacão de Contas:  
Pela ORGANIZACÃO SOCIAL: 

NOME: JANETE MACOLEVICIUS 

CPF: 025.855.708-78 	
Os°Aç 	

d Jesus  Modes  $411t7i‘ CARGO: DIRETORA PRESIDENTE 

Forlza e 

 

Gerente Corporotivo CEJAiv 

<---- 	 OV "— G 	
4 

O1/411‘ 0 	 G: 2.869391-1  

Assinatura: 	 Ceo"  q.A..5  • 	(___.) 	,_e.,,,_ 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Prestacão de Contas:  
Pela ORGANIZACÃO SOCIAL: 
NOME:  RENEE MARIE  VILLIN DENUNCI 

CARGO: DIRETORA DE ATIVIDADES DE ENSINO E PESQUISA 
CPF: 903.608.428-87 

Assinatura: 	  

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas. 

(2) Facultativo. Indicar quando j6 constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

i0.00 
k;oorde 

Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde 
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práticas referentes as atividades prestadas, respondendo  chile  
criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando 
inclusive sujeito(s) ao cancelamento deste documento. 

02.Cornunicado de deferimento k Renovação de Doença 
de Funcionamento de Consultório Odontológko Tipo I protocolo 
190 Data de protocolo 22.08-2019 Razão Social Prefeitura da 
Estanca Clirnatica de Santo Antonio do Pinhal-  Jost  da Rosa 
CNPJ/CPF 45701455/0001-72 Endereça -Avenida Industrial. 5/N 
Bairro losi da Rosa CEP: 12450000  UP:  SP  Rasp.  Legal Ange. 
lita de Lima Santos CPF: 261.328.418-74  Rasp.  Tknko: Nana 
Ruggere CPF: 06386536819  Combo Prof.  CRO n° de inscricko: 
35554  UP:  SP .0 Diretor do GRUPO DE VIGIANCIA SANITARIA 
XXXII!. TAUBATE defere, em 29-10-2020.0 Renovglo de  Licen-
ce  de Funcionamento pelo Consultório Odontológio  roe  ido 
Unidade  lose  de Rosa. 0(s) responsivefis) assume(m) cumprir 
a legislação vigente e  observer  as boas  parkas  referentes es 
ateklades prestadas, respondendo civil e criminalmente pela 
não amprimento de tais exigincias, Mande iolusive su)eito(s) 
ao cancelamento deste documento. 

03.Comunicado de deferimento 5: Renovação de  License  
de Funcionamento de Aparelho de RU Odontológice intra-
-oral 181112313, X  Dent,  70  )(VP  8 MA protocolo 213 Data 
de protocolo 15-10-2020  Realm  Social: Prefeitura da beincia 
Climatica de Santo Antonio do Pinhal 'José da Rosa CNPJ/CPF 
45701455/0001-73 Endereço: - Avenida Industrial, S/N, Bairro  
lost  da Rosa CEP: 12450.000  UP:  SP Resp. Legal: Angelita de 
Lima Santos CPF: 261.326.418-74  Rasp. Menke:  Nana  Rugger°  
CPF 06385536819 Conselho  Prof.  CRO e  intro.  35554  UP:  
SP . 0 Diretor do GRUPO DE VIGIÁNCIA SANITARIA XXXII • 
TAUBATE defere, em 29-10-2020, a Renovação de Lkença de 
Funcionamento pela Unidade Jose da Rosa. 0(s) responsável(s) 
assume(m) cumprir a legislação vigente e observar as boas 
praticas referentes as atividades prestadas, respondendo  chit  e 
criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências. ficando 
inclusive sujeito(s) ao cancelamento deste documento. 

04.Comunicado de deferimento a Renovação de Licença de 
funciommento de Sala de Vacinação protocolo 2650948 Data 
de protocolo 13-08-2019 Razão Social: Prefeitura da Esancia  
(basilica  de Santo Antonio do Pinhal  Jost  da Rosa CNPJ/CPF 
45701455/0001-72 Endereço: Avenida Industrial s/n •  Bain  
losE & Rosa CEP: 11450-000  UP,  SP  Rasp.  Legal Angelita de 
Lima Santos CPF: 261.326.418-74  Rasp  Tknico:  Erica  Goulart 
de Oliveira CPF: 12200445806 Conselho  Prof. CORER  e do 
inscrição: 80869  Up:  SP . 0 Diretor do GRUPO DE VIGIANCIA 
SANITÁRIA XXXIII - TAURATÉ defere, em 20.10-2020, a Renk 
vaçâo de Licença de Funcionamento pela Sala de Voingio da 
Unidade Jose da Rosa. 0(s) responsiveks) assume(m) cumprir 
a kgisIgio vigente e observar as boas praticas referentes as 
athidades prestadas. respondendo chi, e criminalmente pelo 
nio cumprimento de tais  exigencies,  ficando iolohe sujeito(s) 
ao cancelamento deste documento. 

Despacho do Diretor, de 4-11-2020 
01.Comunicado de deferimento Renovaçao de Lkença 

de Funcionamento  protocol,  2260847 Data de protocolo 13-08. 
2020 Razio Social. Prefeitura da Estincia Climática de Santo 
Antonio da Pinhal Boa Vista CNPUCPF 45701455/0001-72 
Endereço. -13airro 600 0010 CEP: 12450.000  Up:  SP  Rasp.  Legal: 
Angelita de Lima Santos CPF: 261.326.418-74 Resp.  Terrace: 
Erica  Goulart de Olheira CPF 122004458-06 Coruelho  Prof.  
Coren n Inser. 80869  UP:  SP .0 Diretor do Grupe de Vigiiincia 
Sanitária XXXIII - Taubati defere, em 29.10.2020, a Renova-
Oa  de Licença de Funciommento pela Unidade Boa Vista. 
0(s) responsivel(s) osumeen) cumprir a kgisiaçio vigente e  
observer  as boas  orifices  referentes is atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo ido cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento 
deste documento. 

02.Comunkado de deferimento  ii:  Renovação de Lkença 
de Funcionamento de Consultório Odontológko Tipo I protocolo 
1896 Data de protocolo 22-08.2019  Reek  Social: Prefeitura 
da Estância Climitica de Santo Antonio do  Mahal  • Boa Vote 
CNPRCPF 45701455/0001-72 Endereço: • Bairro Boa Vista CEP: 
12450.000  UP:  SP Rop. Legal Angelo do Lima Santos CPF: 
261.326.418-74  Rasp.  Tkenka  Davidson  Ribeiro Costa CPF: 
351687628-08 Conselho  Prof.  CRO n° de inscrição' 112261  UP.  SP 
.0 Diretor do Grupo de Vigiancia Sanitária 300011- Taubaté defe-
re, em 29-10-2020, a Renovaçao de Licença de Funcionamento 
pelo Consultório Odantolligko Tipo Ida Unidade Boa Vista. 0(s) 
responsevel(s)assume(m) cumprir a klislacko vigente e  observer  
as boas pritkas referentes as alindadas prestadas, respondendo 
civil e criminalmente pelo não cumprimento de  tad  exigências, 
bando inclushe suroto(s) ao cancelamento deste documento. 

03.Comunkede de deferimento A: Renovação de Lkeno de 
Funoommento provecob 2260867 Data de protocolo 13-08-2020 
Razão Social: Prefeitura da Estincia Climitka de Santo Antonio do 
Miral. Lageade CNPUCPF 45701455/0001-72 Endereço:- Estrada 
Munkipal do Lageado, tIn Babe Ugeado CEP: 12450-000  UP:  SP 
Resp. Legal: Angelita de  Lena  Santos CPI: 261.326.418.74 Rem.  
bake: Erica Galled  de Oliveira CPF 122004498-06 °anal&  Prot  
Coroo Inscr, 80869  UP.  SP .0 Diretor do Grupo deVigiancia Sani-
tária XXXII!. Taubatt*kre, em 29-10.2020,4 Renovação de  Amen-
co  de Funcionamento pela Unidade Lageado. 0(s) responsevefin 
assume(m) cumprir a legislação vigente e observaras boas  orifices  
referentes ás alividades prestadas respondendo civil e criminal-
mente pelo I& curnprimento de tais exigirvies, ficando inckahe 
sujeito(s) ao cancelamento deste docurronto. 

04.Cornunkado de deferimento 4: Renovação de Lkeno 
de Funcionamento de Consultório Odontobigico Too I protocolo 
192 Datado protocolo 22-08-2019 Reza° Social: Prefeitura da 
Estincia Climática de Santo Antonio do Pinhal - Lageado CNP)/ 
CPF 45701455/0001-72 Endereço: Estrada Municipal do Lego-
ado, sin  - Bairro Lageado CEP: 12450-000  Up:  SP  Rasp.  Legal:  
Angel.  de Lima Santos CPF: 261.326.418.74  Reap.  Técnico:  
Davidson  Ribeiro Costa CPF: 351687628-08  Cowl& Prof.  COO 
n° de inscriçâo: 112261  UP.  SP .0 Diretor do Grupo de Vigiencia 
Sanitária XXXIII - Tauhaté defere, em 29-10-2020, a Renovação 
de Lkeno de Funcionamento pelo Consultório Odentológke 
Tipo (da Unidade Lageado. 0(s) responsável(s) assume(m) cum-
prir a legislaçâo vigente e observar as boas  edifices  rekrentes 
As  &Wades  prestadas, respondendo civil e aiminalmente pelo 
não cumprimento de  tad  exigincias, ficando incksive su(eito(s) 
m cancelamento deste documento. 

COORDENADOHIA DE GES.rAo DE 
CONTRA1OS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Comunicado 
CONTRATO DE GESTÃO 
PROCESSO SES•PRC-2020/43104 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 06 900 

PAULO, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA DA SAHDE, E 0 
CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS 'DOUTOR JOAO AMO-
RIM' - CEIAM QUALIFICADO COMO ORGANIZACÁO SOCIAL 
DE SADDE, PARA REGUUMENTAR 0 DESENVOLVIMENTO 
DAS AÇOES E SERVIÇOS DE  MODE,  NO HOSPITAL GERAL  'DR.  
FRANCISCO DE MOURA COUTINHO IqL110' DE CARAPKUIBA. 

Polo presente instrumento, de um  lade  o Estado de Stio 
Paulo, por interrnick da Secretaria do Estado da Saúde, com 
sede nesta cidade na Av.  Dr.  Enks de Carvalho Aguiar n° 188, 
note ato representada pelo seu  Secreted°  de Estado da  Sae*, 
Dr. leaner.  Gorindneyn, brasikiro,  made,  medico. RG n' 
17.321.176, CPF n° 111.746.368-07, doravante denominada 
CONTRATANTE, a de  out,* lade  o CENTRO DE ESTUDOS E 
PESQUISA  "DR.  JOÃO AMORIM" CEJAM. com  CNPJ/MF n° 
66.518.267/0001-83. inscrito no CREMESP sob n• 942911, com 
endereço á Rua Doutor  Lund,  Ar - Uberdade. São Paulo - SP 
e  corn  Estatuto arquivado no 3° Oficial de Registro de Titulos 
e Documentos e Civil de Pessoa &do - SR microfilme  If  
736023, neste ato representada por sua Diretora Presidente  

knee  Macekviclus, brasikira, nutricionista, soltada, R.G.  If  
2.084.656, C.P.En° 025.855.708-78 e sua Diretora de Atividades 
de Ensino e Pesquisa  Renee Marie  Villin Deminci, brasileira, 
vi&a, R.G. n° 1.844.276. C.P.F. n' 903,608.428437, doravante 
denominada CONTRATADA, tendo em vota o que dispõe a Lei 
Compkmentar  If  846, de 4 de junho de 1998, e considerando 
a declaração de dispense de  Mambo  inserida nos autos do 
Processo SES-PRC-2020/43104. fundamentada nos4's   53°, 
do artigo 6°, da Lei Complerrentar n° 846198. e ainda em 
conformidade com os principios norteadores do Sistema único 
de  Sande-  SUS estabekcidos na leis Federais n° 8.080/90  an'  
8.142/90, com fundemmto ne ConstituUk Federal, em especial 
no seu artigo 196 e seguintes, e na ConstituigEo do Estado de  
Ski  Paula em especial o seu artgo 218 e seguintes, RESOL-
VEM celebrar o presente CONTRATO DE GESTAO referente  at  
gerenciamento e execmhe de atividades e serviços de saúde a 
serem desenvoNidos no HOSPITAL GERAL  'DR.  FRANCISCO DE 
MOURA COUTINHO FILHO' DE CARAPICUIBA cujo uso fica  pea 
mid&  pelo  period°  de vigência do presente contra. mediante 
as seguintes diusulas e condkdo: 

CLAUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 
1- 0 presente Contrato de Gestão tem por objeto a 

operacionalizmao da  gestic  e exectkeo, pela CONTRATADA, 
das atividades e serviços de saúde no HOSPITAL GERAL  "DR.  
FRANCISCO  OE  MOURA COUTINHO FILHO' DE CARAPICUIBP, 
em conformidade com os Anexos Técnicos que integram este  
instrument°,  

3-O objeto contratual executado devera atingir o fim a que  
an denim,  com efkicia e qualidade requeridos. 

Faxem parte integrante deste Contrato:  
al  0 Anexo Técnico I - Descrigio de Serviços 
h) 0  Amite Menke  H Sistema de Pagamento 
c) O Anexo rknko  III  - Indicadores de Qualidade 
CLAUSULA SEGUNDA 
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
Em cumprimento as sues obrigmdes,  mile  e CONTRATADA, 

alêm das obrigmães constantes das especificgdes tknicas nos 
Anexos e daquelas estabelecidas na kgisimao referente ao 
SUS bem come nos diplomas federal e estadual que regem a 
presente contratmlo, as seguintes: 

1- Prestar os serviços de  ski*  que estio especificados no 
Anexo Técnico I - Prestmbe de Serviços à população usuária do 
SUS • Sistema  Unreel  de Saúde e do instituto de Assistincia 
ca do Servidor Púbbe Estad.I - IAMSPE conforme determine 
a Lei Complementar n° 971/05 e de acordo tomo estabelecido 
neste contrato; 

2. Dar atendimento exclusvo e demanda dos usuários do 
SUS e do IAMSPE (Lei Complementar n° 971/2005) no estebe-
kmimento de sal)*  not  termos do artigo 8°. inciso  di,  da Lei 
Compkmentar n°. 846/98; 

3- Dispor, por razões de planejamento das atividades assis-
tenciais, de informaçbo oportuna sobre o local de residência dos 
pacientes atendidos ou que lhe sejam referenciados para atendi. 
mento, registrando o municipio de residência o para os residen-
tes nesta capital do Estado de São Paula o registro da  rag*,  da 
cidade onde residem (Centro, Leste. Oeste, Norte ou Sul; 

4- Responsabdimase pela indenizmho de dano decorrente 
doação ou ornissio voluntária, tudo negligência, imperkia ou 
imprudancia, que seus mentes, nessa qualidade, causarem a 
paciente aos órgãos do SUS e a terceiros a estes vinculados  
Sam  como aos bens piblicos móveis e imóveis objetos de 
permissão de uso, de que  Irate  a Lei Compkmentar n° 846/98. 
assegurando-se o direito de regresso contra o responsivel nos 
anos de dolo ou culpa, sem prejuizo da aplicação das  dames  
sanções cabivels; 

4.1. A responsabilidade de que trata o item anterior 
estende-se aos  cascade  danos causados por falhas  relatives  h 
prestação dos serviços, nos  teams dean.  14 de Lei n°. 8.078,  
dolt  de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

5- Restituic encano de desqualifka0o, ao Poder Pública 
o saldo dos recursos liquidos resultantes dos valores dele 
recebidos; 

Administrar os beco mõveis cujo too lhe fora permitido, 
em conformidade com o disposta nos respectivos termos de 
permissão de ma até sua restitukbo ao Poder Público, 

6.1-Comunicar instincia  responsive!  da CONTRATANTE 
todas as equisições * bens  &Weis  que foram realizadas, no  
Pratt  máximo de 30  (Uinta)  dias  apes  sue oconencia; 

6.2- Na aquisição de bens  mewed  deverão ser efetuados 
os respettivos patrimornamento e registro no Sistema de Admi-
nistraOo e Controk Pabimonial (ACP), observada a Cláusula 
Terceira, item 3 do presente contrato. 

6.3-A CONTRATADA devere procederá devolução de  born  
ao Poder Público Estadual cujo uso fora a ela permitido e que 
não mais sejam  messed°,  ao cumprimento das metes aveno-
das ou se tornem inservheis. 

7-A  lour*  de imóvel  pale  Organização Social de  Sande,  
com recursos do Contrato de  Gossip,  dependea de pavia 
pesquisa de mercado, contendo ao menos 3  OM)  irneveis de 
interesse. a ser submetida á Secretariado Estado da área  con  
respondente, que se pronunciark em ate 30 (trine)  dies, aped  
consulta ao Conselho do Património Imobiliário para árificar 
a existência  tie  próprio estadual disponivel para uso, consoante 
AM. 3°, I, "c" do Decreto 64.056/2018; 

7.1-A locação do imóvel se destinara á execumko das  
*des  finallsticas do Comato de Gestrio,  cannon.  Artigo 30,11 
51° do Decreto 64.056/2018; 

Transferir. integralmente a CONTRATANTE em case de 
desqualifkaçio ou extin¡do da organização social o patrimenio, 
os legados ou doaçdes que lhe foram destinados, em  redo  
do contrato de  genets  bem coma os excedentes fimnceiros 
decorrentes da prestação de serviços de assistértia ,3 sal* na 
unidade cujo uso lhe fora permitido; 

9- Contratac se necessiria pessoal para a execuelo das 
atividades previstas neste Contrato de Gestão, responsabill 
zanda-se pelos encargos trabalhistas previdencierios  finals  
e comerciaisbem como dissidios coletivos e aonprirnento das 
normas legais vigentes nos âmbitos municipal estadual federal 
oco normas internas de segurança e medicine do trabalho resul-
tantes da execução do objeto desta avença, sena transferência 
de qualquer anus CONTRATANTE; 

10- Instalar na unidade 'Serviço de Atendimento  at  Usm 
devendo encaminhar e Secretaria de Estado da Saúde 

relatório de suas atividades,  conform  o disposto nos Anexos 
deste Contrato de  Gestic;  

11- Manta, em perleitas condições douto, os equipamen-
tos e instrurnerstal necersidos pare a realimOo dos serviços 
contratados;  

ID-Oman  tratando de serviço do hospitalização informei 
sempre que solicitado, A CONTRATANTE, o número de vagas dd. 
ponhais, a fim de manter atualizado o servido de atendimento 
de "Central de Vagas do SUS' (plantio cant/Mader), bem come 
Indicar, de forma elualiceda a em lugar elsNal na unklede, o 
numero de vagas existentes no dia; 

12.1 Em se tratando de serviços exclushamente  ambulate. 
flair,  integrar o Serviço de MarceeSo de Consultas instituido pela 
Secretaria de Estado da  Sande,  se esta assim o definir, 

13- Adotar o slmbolo e o nome  designative  da unidade 
de satide, seguido pelo nome  designative  "Organizagko Social 
de Saúde', 

14. Responsabilizar-se por cobrança indevida  faith  ao 
paciente ou ao seu representar., por profissional empregada, 
prestador de serviço ou preposta em razao da execução deste 
contra.; 

15- Manter sempre atualizado o prontuário madico, o 
arquivo medico e o tegiSDO dos  exams  dos pokntes, pelo 
prazo mini= de 05 (cinco) anos, ressalvados es prazos  pre.  
vistos em lei; 

16- Nfro  utilizer  nern permitir que terceiros utilizem o 
paciente para fins de experimentação, exceto nos cases de 
consentimento informado, devidamente aprovado pelo Comité 
Nacional de Ética em Pesquisa Consentida, quando deverá haver 
mandestaçie expresse de consentimento do paciente ou de seu 
representante legal, por mande termo de responsabilidade peb 
tratamento aquecerá submetido; 

17- Atender os pacientes com dignidade e respeito, de 
modo universal igualiteria humanizado, mantendo-se sempre a 
qualidade na prestação dos sea/lies; 

18. Afixar aviso, em lugar visivel, de sua  con**  de 
entidade qualifkada  corm  Organização Social de  Salida  e de 
gratuidade dos serviços prestados nessa condiOo; 

19- Justifkar ao paciente ou ao seu representante, por 
escrito, as  ratter  tknicas alegadas quando da  deed&  de não 
rmliza* de qualquer ate profissional  pceveTo neste Contrate; 

20- Em se tratando de serviço de hospitalizaçlo, permitir 
a visita  at  paciente internado, diariamente, respeitando.se  a 
retina do semi% por  eerie&  minimo de 02 (duas) horas; 

21- Em se tratando de serviço de hospitalização assegurara 
presença de um acompanhante, em tempo integral no hospital 
nas intemasdes de gestantes, crianças, adolescentes e idesos, 
com direito a alojamento e alimentação; 

22- Esclarecer os pacientes sobre seus direitos e assuntos 
pertinentes aos serviços oferecidos; 

23. Respeitar a decisão do paciente  at  consentir ou recusar 
presto* de serviços de saúde, salvo nos vasos de iminente 
perigo de vide ou obrigação legal; 

24. Garantira confidencialidade dos dados e informeOes  
relatives  aOS pacientes, 

25. Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos, 
religiosa e espiritualmente por mindes de qualquer culto 

26. Em as tratando de serviço de hospitalização, possuir 
manter em plena funcionamento, 

• Comissio de Prontuário Médico; 
" Comissbo de  °bites  e; 
• Comissões de Etica  Medea  e de Controle de infecção 

Hospitalar; 
27- Fornecer ao paciente atendido, por ocasiao de sua saida. 

seja no Ambulatório, Pronto-Socorro ou Unidade Hospitalar, 
relatório circunstenciado do atendimento prestado, denominado 
'INFORME DE ATENDIMENT0', do qual devem constat no  
minima  os seguintes dados: 

1-Noma  do paciente; 
2- Nome da Unidade de atendimento, 
3- Localização do Serviço/Hospital (endereço, 

municipioestado). 
4- Motive do atendimento  (CID-10); 
5. Date de admissão e data da alta (em caso de interne-

Viol  a 
6- Procedimentos realizados e tipo de õrtese, prótese e/ou  

materials  empregados, quando foro case. 
27.1-O cabeçalho do documento deverá contato seguinte 

esclarecimento: "Este conta  sera page  com roursos públicos 
provenientes de  sous  impostos e contribuiOes  socials";  

27.2 'Colhera assinatura do paciente, tudo seus represen-
tantes kgais, na segunda via do relatõrio, arquivando-a no pron-
tuário do paciente, pelo  pram  de 05 (cinco) anos, observando-se 
as exceOes previstas em ki; 

28. Limiter  suas despesas com o pagamento de remunerk  
Oa  e vantagens de qualquer nature/a a saram percebidos pelos 
dirigentes e empregades das unidades* saúde a 70% (setenta 
portento) do valor global  des  despesas de custeio das oleo-
thas unidades hospitalares 090% para as  despises  de custeie 
das  dollars lorded.,  

29. A remumrasbo e vantagens de qualquer natureza a 
serem percebidos pelos dirigentes e empregados das unidades 
gerenciadas trio poderão exceder os niveis de remuneração 
praticados na rede privada de  said°,  observando•se a media de 
valores de, pelo menos 10 (dez) instituudes de mesmo porte e 
semelhante  complex  idade sob gestão das Organizações Sociais 
de  Sae*,  remuneração esm baseada em indicadores espmfikos 
deulgados par entidades especializadas em pesqude salarial 
eadtentes no mercado; 

30.0 Organização Social de  Ski*.  consoante Artigo 3..1. 
"d", '3' do  Dec'.  64.056/2018, disponibilizara em seu sitio 
na rede  mondial  de computadores quanto á unidade gerenciada: 

loa relatórios periesdkos e anuais de atividades, 
2. as prestmdes de  conies  anuais; 
3. a remuneração  brute  e individual mensal dos cargos 

papas com recursos do contrato de gestão, de todos os  sets  
empregados e diretores; 

4. a  red,*  anual de todos os prestadores de serviços 
contratados pessoas juridkas ou fiskas),  pages  com  recluses  do 
contrato de  gestic),  com indkaeb do tipo de serviço, vigência e 
valor do ajuste, a ser disponibilizada com a prestação de contas 
de cada exercicio, salvo aqueles cases em que haja  &snub  de 
confideoialidade previamente aprovada e  cues  informões 
serão apresentadas somente ao  erg&  contratante e aos órgãos 
de controla 

31.A contratada  nee  podere celebrar contrates de qualquer 
natureza com empresas que estejam suspensas ou impedidas 
de liatafinegociar com a Administração Pfiblka. bem como com 
empresas que tenham sido declaradas inidineas para liciter/ 
contratar com a Administração Pública, e, ainda, com empresas 
que estejem  inseams  no CADIN Estadual 

32,  banter  informaçdes mensais quanta aos atendimentos 
realizados a pacientes cortribuintes, benefklirios ou agregados 
do  Institute  de Assistincia Medico do Servidor Público Estadual 
MMSPE); 

33. Devera a CONTRATADA  mantes  durante toda a e5ecu-
5io do presente contrato as mesmas condições de idoneidade, 
regularidade fiscal tributária e trabalhista demonstradas na 
Convocação 

34. A Organização Social de Saudo nao podera  canter,  na 
sua Diretoria. com  pessoa que seja titular de cargo em comissão 
ou função de C011Earlp na Administração Pública. mandato no 
poder legislativo ou cargo de dirigente estatuterio de podido 

ainda que licenciados, consoante Artigo 3°, lide Dmre-
to 64.056/2018; 

35. A CONTRATADA, ao término do contrato de gestão, 
devera fornecer todas as informaçõo  necessaries  A nova orga-
nização social eventualmente contratada, inclusive no que se 
refere ao quadro de penal; 

CLAUSUIA TERCEIRA 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para a  esteem*  dos serviços objeto do presente contrato, a 

CONTRATANTE obriga-se a: 
-Proveta CONTRATAM dos  moos necessaries  I execuçho 

do objeto deste Contra.; 
2- Programer  no orçamento do Estado. nos exenicios sub-

sequentes ao da assinatura do presente Contrato. os  'oases  
necessarlos, nos elementos financeiros especIlkos pare cusNar 
a execikao do objeto  wombat,  de acordo com o sistema de 
pagamento previsto no Anexo Técnico II. Sistema de Pagamen-
to, que integra este instrumento, 

3- Permitir ouso dos bens  mewed  mediante a celebração do 
correspondente  term  do permissão de uso e sempre que uma 
nova aquisição lhe for comunkada pela CONTRATADA 

3.1- Inventariar e avaliar os bens referidos anteriormente à 
formalizaçâo dos termos de pemfissio de use; 

4- Provara CONTRATADA com recurso de investimento, 
vinculada à aprovação  poles areas  tacnicas da Secretana de 
Estado da  Sande;  

S. Promovec mediante autorização governamental obser-
ve& o interesse pública o afastamento de servidores públicos 
pare terem exerckto na Organização Social de  Sae.,  conforme 
o disposto na Lei Complementar n°840199; 

E. Analisac sempre que necessario e, no minimo anual-
mente, a capacidade e as condiebes de presto* de serviços 
comprovadas por ocasião da qualificação da entidade come 
Organização Social de Saúde, pare verificar  sea  mesma ainda 
cidede de suficiente nhel tknko•assistencial para a exectuao 
do objeto contratual; 

7. Caberti ao  Circa°  contratante viabilizar os recursos  neces-
saries ár  organização social pare pagamento de divides liquidas 
ocorras de natureza trabalhista, proklenciária, chel ou  [ribs,  

provenientes de  fates  geradores ocorridos enteriormente 
gestão do objeto contratual pela OS, e cuja responsabilidade 

venha a  set  imputada a  elk  na condição de responsivel por 
sucessão do õrgio contratante ou de outra organização social 

8- Caberá ao argdo contratante viabilizar os recursos  
necessaries  A organização sociel para pagamento de divides 
liquidas e certas de natureza trabalhista, previdenciiria, civel 
ou tributeria, provenientes de fatos gerados durante a vigincia  
connive!,  coo responsabilidade seja imputada a contratada, 
desde que não caracterizem hip6te0es de culpa grave ou dolo, 
reconhecidos judkialmente. 

CLAUSULA QUARTA 
DA AVALIAÇA0 
A Comissão de Avaliação da  Emma°  dos Contratos de  

Gestic),  constituida pelo Secretário de Estado da Saúde em 
conformidade com o disposto no 3° do  snip  9° da Lei 
Complementar n.  846/98, procederá h verificação trimestral do 
desenvolvimento das atividades e retorno obtido pela  Organ.  
zmbo Social de Saikle  cam  a  splice*  dos recursos sob sua  
gestic,  elaborando relatorio cinunstenOado, encaminhando 
Opie á Assembleia  Legislative.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A verificaçao de que Dora o  "clout"  desta clausula,  relative  

ao cumprimento das diretrizes e metes definidas para a CON-
TRATADA, restringinski aos resultados °Odes em sua 050cu-
9So, arras& dos indicadores de desempenho estabekcidos, em 
confronto com as metas putuadas e com a econornkidade no 
desenvolvimento das respectivas atividades, os  guars  serão con-
solidados pela instância responsivel da CONTRATANTE e erica-
minhados aos membros da Comissão de Avalimbe da Execução 
dos Contratos de Gestão em tempo hábil pare a realização da 
avaliação trimestral. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
A Comissão de Avaliação da Exeembo dos Contratos de 

Gestão deverd elaborar  'Mebane  anual conclusho,  galore  a  ay.  
limbo do desempenho da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Os relatórios deverão ser encaminhados ao  Secrete.  de 

Estado da Saúde para subsidies a  deers&  do Governador do 
Estado acerca de manutenção da qualificask da entidade corno 
Organizaçao Social de Saúde. 

CLAUSULA QUINTA 
DO ACOMPANHAMENTO 
A  emu*  do presente sere acompanhada pela Coorde-

nadoria de Gestão de Contratos de Serviços de  Sande,  naves 
do disposto neste Contrato e seus Anexos e dos irdtrumentos 
por ela definidos. 

CLÁUSULA SEXTA 
DO PRAZO DE VIGENCIA 
0  pram  de vigência do presente Contrato de  Gen&  terá 

inicio na data de sus assinatura, sendo o encerramento em 
01/12/2023. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
O prazo de vigincia contratual estipulado não exime a 

CONTRATANTE da comprovação da existência de recursos oro-
mentirios para a efetiva continuidade da prestação dos serviços 
nos exercidos financeiros subsequentes ao cla assinatura deste 
contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Pela prestação dos serviços objeto deste CoMato de  Ges-

tic,  especificados no Anexo Técnico I - Descrição de Serviços, a 
CONTRATANTE repassara h CONTRATADA, no prensa condisdes 
constantes neste  instrument° ones  seus anexos, a import/Inca 
global estimada de RS 400.900.000.00 (quatrocentos milhões e 
novecentos mil  reels).  

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Do montante global mencionado no "caput' desta chiusula, 

o valor de R521.100.000.00 lcinteeum milhões e  am  mil  read),  
referente aos  rises%  de novembro e dezembro/2020, onerará 
a rubrica 10 302 0930 4852 0000, no item 33 90 39 76, cujo  
repose  dar-sek na modalidade Contrato de  Gestate,  conforme 
In:strobes do TCESR 

CUSTEIO 
UGE: 090192 
FUNÇAO PROGRAMÁTICA: 10 302 0930 4852 0000 
NATUREZA DA DESPESA: 33 90 39 75 
FONTE DE RECURSOS: Fundo Estadual de Saúde - Lei 

141/12 

bET 	 CUSTEIO (2020) 	(RR 

Novembro 	 10.550.000.00 
Dezembro 	 10.550.000.00 
TOTAL 	 21.100.000,00 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Ao final de cada exercício linanceiro,  sari  estabelecido 

mediante a celebração de Termo de Aditamento ao presente 
Contrato, o valor dos recursos financeiros qva  sari  repassado 

CONTRATADA no exerckio seguinte, valor esse a ser definido 
consderando as metes propostas, em relação á atividade  ass.  
tencial que  sera  desenvolvida na unidade pare cada exerckio e, 
coma por conta dos recursos consignados nas respectivas leis 
orr,amenteries dos exercicos subsequentes. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Os recursos repassados à CONTRATADA poderio ser por 

esta aplicados no mercado financeiro, desde gazes  'mikados  
dessa aplicação revertam-se, exclusivamente, aos objethos 
deste Contrato de Gestão. 

PARÁGRAFO QUARTO 
Os recursos financeiros para a execmio do objeto do 

presente Contrato de Gestão  pale  CONTRATADA poderão ser 
obtidos mediante transferincias provenientes do Poder Público, 
receitas auferidas por serviços que possam ser prestados sem 
prejuizo da assistineia a sande, doações e contribukões de enti• 
dades nacionais e estrangeiras, rendimentos de apbcmdes dos  
ethos  financeiros da Organtração Social de Saúde e de  °Oros  
pertencentes ao património que esther sob a administração da 
Organização, ficando-lhe, ainda, facultado contrair empréstimos 
com organismos  newness  e internacionais. 

PARAGRAFO QUINTO 
A CONTRATADA devera ameba' e movimentar exclusive-

mente em conta correnta aberta em inslituk,bo ofkial os recur-
sos que lhe forem passados pela CONTRATANTE, constando 
coma titular a unidade pública sob sua gestão, de Modo a que  
roe 'Mom  confundiess  corn  os recursos preprios As CONTRAS, 
DA. Os respothos extratos de movirnentaçbo  menial  deverao 
ser encaminhados mensalmente é CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEXTO 
A CONTRATADA devera mensalmente la:er reserve  Joan-

tetra destinada ao pagamento de ferias e de décimo terceiro 
salário &s empregados da unidade gerenciada, mantendo estes 
recursos em  mbar*  financeira. 

PARÁGRAFO SÉTIMO 
Rmursos financeiros da CONTRATADA eventualmente ale-

cedes na unidade pública sob sua gestão passam a integrar 
a disponibilidade financeira da mesma, não cabendo seu 
ressarcimento. 

PARÁGRAFO OITAVO 
O saldo apurado ao final de cada exerckie, a critério da 

CONTRATANTE, poderá permanecer coma disponibilidade da 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO  SA  garante a autenticidade deste documento 
quando  visualized°  diretamente no portal vovm.imprenseoficialcom.br  
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11.2 ATENDIMENTOAMBULATO IA 
(serviços ambu ato iai hospitalares ou  ex  lusivamente 

ambulatoriais) 
11.2.a) Atendiam to specialidades  Medic.  
0 volume de p 'me'ras consultas em especialidades medi-

ccas disponibilizados par a rede de referincias na  CROSS  deve 
correspondes no mi imo ao volume definido na tabela  &aim  

CONSULTAS MEDICAS  
Mã  Ni  cLot us III 05  ASSOO  NT NI FEl 00 	'OIL 

hmesCmoila • • II: 	11:10 	1260 
Immesh • • W. 	NO 
(nimIts 	Sulm- 
senv 

• • 3367 33/7 6711 

Ire • 	 . • EV NI .1.914 

11.2.17) Atendimento  ambulated.  em E pecialid  des nits 
Medic.  

0 volume de primeiras  consults  em especialidades  isle  
medicas daponibilirados para a rede de referências na  CROSS  
deve correspondes no  minim,  ao volume definido na tabela 
abaixo: 

CONSULTAS NÃO MEDICAS 
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ESPECIALIDADES MÉDICAS 

ESPECIALIDADES NAU MEDICAS 

11.3  ATENDIMENTO  A URGENCIAS (ambit° hospital. 
Atendime-tt de Uroivisis Ilelerenciado (Pala Fechadti 
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URGENCINEMERGENC.  
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11.4 SERVIÇO DE APOIO DIAGNOSTICO E TERAPEUTICO — 
SADT  EX  ERNO  

(ambit°  hos italar ou exclusrvamente ambulatori 
0 ha pital  °femme  os serviços de SADT abaixo relaciona-

dor na castidade de 3.700 exames nos meses de novembro 
e dezem ro/2020, a pacientes EXTERNOS ao hospital, isto é, 
aqueles aciente que foram encaminhados para realização de 
atividades de SADT per outros serviços de  sail*.  obedecendo 
ao fluxo estabelecido pela Secretaria Estadual da Saúde, nas 
quantidades  
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Os exames para poio iagnashco e tereptuticos aqui 
elencados estão tibd) idicbs de  ace  do com classifi  ação 
para  on  procedimentos do SINSUS Sistema de 1 formação 
Ambulatonal e suas mas edema tabela . 
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CONTRATADA que deverá  adios  o montante na execur,lo do 
objeto contratual no exercicio subsequente. 

PARÁGRAFO NONO 
Após o encerramento do presente contrato, permanecendo 

a CONTRATADA com a gestão da unidade assistencial objeto 
deste contrato de  grist.%  resultante de nova convocação 

o saldo financeiro existente poderi, à critério da CONTRA. 
TANTE,  can  utilizado na execução do nova contrato de  pestle.  

CLAUSULA OITAVA 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
As condiçães de pagamento estk pormenorizadas no  

Amoco  Técnko 11- Sistema de Pagamenta, que integra o presente  
Connate  de Gestk. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
As parcelas mensais serio  pages  ate o S.  (quint.  dia útil 

de cada  mks.  
PARAGRAFO SEGUNDO 
Os repasses mensais poderão ser objeto de desconto case  

nay  atinjam as metes estabelecidas para os Indicadores de 
Qualidade findicadores de qualidade) e para os Indicadores 
de Produção (modalidade de contratação das atividades assis-
tenciais) estabelecidos para as modalidades de contratação. 
O desconto apurado sere objeto de temo de aditarr.nto nos 
meses subsequentes. 

CLAUSULA NONA 
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
O presente Contrato de Gestão poderá ser aditado, alterado,  

partial  ou totalmente, mediante prévia  justificative  per escrito 
que contra a declaração de interesse de antas as pastes e 
deverá ser autorizado pelo Secretário de Estado da Saúde. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Qualquer  ahem* sera  formalizada mediante termo de 

aditamento. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
A recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o  teak  

de aditamento imçlioará em descumprimento contratual. 
CLAUSULA DECIMA 
DA RESCISÃO 
A rescisão do presente Contrato de Gestão, por inexecução 

total ou parcial, obedeceri as disposições  canticles  nos artigos 
77 a60 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

PARAGRAFO PRIMEIRO 
Verificada qualquer hipótese ensejadora da rescisão con-

tratual o Poder  Executive  providenciará a imediata revogação 
da pemnissão de usa dos bens móveis e imoven, a ossação dos 
afastamentos dos servidores públicos colocados à deposição da 
CONTRATADA, não cabendo entidade de direito privado sem 
fins lucrarmos direito a qualquer indenização. salvo na hipótese 
prevista no E  r, do artigo 79, da Lei Federal n° 8.656/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  
Ern  caso de rescisão unilateral por paste da CONTRATANTE, 

que n8o decorra de me  gestic;  culpa ou  dole  da CONTRATADA. 
o Estado de  Sao  Paulo areará tornos sustos  relatives  a dispense 
do pessoal contratado pela Organize* Social de Saúde para 
execução do objeto deste contrato, independentemente de 
indenização a que a CONTRATADA faça jus. 

PARAGRAFO TERCEIRO  
Ern  case de rescisão unilateral por paste da CONTRATADA, 

a mesma se obriga a  continuer  prestando os serviços de saisde 
ore contratados, par um prazo minimo de 180 bento e (silenttel  
dies,  contadas a partir da denúncia do Contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO 
A CONTRATADA terá o prazo  maxima  de 180 (cento  &ten-

tal dias, acertar da data da rescisão do Contrato, pare  guitar  
sues obrigações, prestar contas de sue gestão e restituir o  snide  
finanteiro à CONTRATANTE, acasalar te. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA 
009 PENALIDADES 
A inobservincia, pela CONTRATADA, de clausula ou obri-

gação constante deste contrato e seus Anexos, ou de  clever  
originado de norma legal  au  regulamentar pertinente autorizará 
a CONTRATANTE, garantida a  Oda  defesa, a aplicac em cada 
case, as sanções previstas nos artigos 81. 86, 87 e 88 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, combinado com 
o disposto no 6 2°, do artigo 7°, de  Porter.  n° 1286/93, do  
Minister.  da Saisde, quere seta.. 

a) Advertência; 
b) Aka;  
c) Suspensão temporária de participar de licitaçóes e de 

contratar com a Administração, por prazo  nee  superior a 02  
trims) arose;  

d) Declaração de intioneidade para licitara contratar tema 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motives deter-
minantes de punição ou ate que seja promovkla a reabilitação. 

PARAGMFO PRIMEIRO 
A imposição  des  penalidades previstas nesta  &mule  

dependere da gravidade do fato que as motive; considerada 
sua avaliação na situação e circunstincias objedvas em que ele 
ocorreu, e dela sere  mike*  a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
As sanções previstas nas alineas 	e "d" desta 

clausula poderão ser  apt  cedas juntamente com a  alines  "V. 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Da apliCaçãO  did  penalidades a CONTRATADA terá o prazo 

de 10  (deal  dias para interpor recurso, dirigido ao Secretário de  
LW*  da  amide,  garantindo-lhe pleno direito de defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO 
0 valor da multa que viela  sir  aplkada sere comunicado 

CONTRATADA pare pagamento, garantindo-lhe plena direito de 
defesa, sob pecado adoção  des  medidas cabiveis pare cobrança. 

PARÁGRAFO QUINTO 
A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta 

cláusula não elidirá o direito de a CONTRATANTE exigir indeni. 
viação integral dos prejuizos que o falo gerador da penalidade 
acarretar pare os ergãos gestores do SUS, seus  °suedes  e 
terceiros, independentemente das responsabilidades criminal  el  
ou etca do autor do fato. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA 
DA PERMISSÃO DE USO DO 1MOVEL 
A CONTRATANTE, per este contrata, permite o ma do 

imóvel, ande este instalada a Unidade. exclusrumente para 
operacionalizar a gestão e execução das atividades e serviços 
de saúde objeto do presente contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A CONTRATADA poderá, a partir da assinatura do presente 

instrumento e enquanto perdurar sua viginoia, ocupar o imóvel 
a titulo precede e gratuito. 

PARAGRAFO SEGUNDO 
O desvio da finalidade na utilização do imóvel poderá 

ensejar res..o do contrato de gestão, sem que a CONTRATA-
DA tenha direito a qualquer pagamento ou indenizar,lo, sela. 
que  Mule lot  inclusive por benfeitoras nele realizadas, ainda 
que necesserias, as  guars  passarão a integrar o património do 
Estado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
A CONTRATADA podere por sua conta e risco, ceder parte 

do trAvel a  %Noires  para fins de exploração comemial, tais 
tom lanchonere e estacionamentos, coma suporte pare pecar-
es, familiares a visitantes, sendo que o valor percebido sere 

destinado á execue,ao do objeto ora contratado. 
PARÁGRAFO QUARTO 
A CONTRATADA se obriga a zelar pela guarda, limpeza e 

conservação do imbuel e  des  bens que o guarnecem, dando 
imediato conhecimento á CONTRANTANTE de qualquer  kna-
ck  de posse que porventura se verificar, ou penhora que venha 
a recair sabre o movei. 

PARAGRAFO QUINTO 
A CONTRATADA deveri apresentar, para aprovação  Pei* 

¡Orgies  competentes  or  projetos e memoriais das edificações  

necessaries.  os quais deverão atender as exigências  leg.,  
respondendo inclusive perante terceiros, por eventuais danos 
resultantes de obras, serviços ou trabalhos que vier a realmr 
no imóvel. 

PARÁGRAFO SEXTO 
A Mc restituição do imóvel e dos bens maveis pela CON-

TRATADA pelo  [ermine  da vipncia  au  pela rescisão do presente 
contrato de  pestle  caracterizara esbulho possessério e ensejará 
a retomada pela forma cabael, inclusive ação de reintegração 
de posse com direito a  Winer.  

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
I- E vedada a cobrança direta ou indireta as paciente por 

serviços medkos, hospital.er ou  calms  complementares cela-
rentes á assistência cale prestada, sendo licito e CONTRATADA. 
no  entente,  buscar o ressarcimento  aqua  se refere o artigo 32 
da Lei n° 9.655.* 03 de  junk  de 1998, nas hipbteses e na 
forma ali  precis.;  

3-Sem prejuizo do acompanhamento, da fiscalização e da 
normatividade suplementar exercidas peta CONTRATANTE sobre 
a execução do presente  Connate  de Gestão, a CONTRATADA 
reconhece a prerrogativa de controle e autoridade normativa 
gen.ca da  dire*  nacional do SUS • Sistema tinico de  Sad*  
desorrente da Lei n° 8080/90 (Lei  Organics  da Saúde), ficando 
certo que a alteração decorrente de tais competências norma-
tivas sere objeto de Termo de Aditamento, ou de notificação 
dirigida CONTRATADAS; 

CLAUSULA DECIMA QUARTA 
DA PUBLICAÇÃO 
O Contrato de Gestão será publicado no DM. Ofkial do 

Estado, no prazo  maxim  de 20 (vinte) dias, contados da data 
de sua assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA 
DO FORO 
Pisa eleito o  Fore  da Capital, com renúncia de qualquer 

outro, per mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
questees oriundas deste contrato, que  nee  puderem ser resol. 
vidas pelas  part..  

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente 
ontrato em 02 (duas)  vies  de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo. 

São Paulo, 04 de novembro de 2020.  

Dr. danced°  Gorinchaya Seadirio de Estado da Saúde 

lenete Maculevaus 	Renee  Mane Yd. &nu. 
Diretora Presidente 	Diretora de Alas. de Ensino e Pesquisa 
Testernunhas: 
1)  	21 	  
Hornet 	 Nome 
R.G.: 	 R.G. 
ANEXO TECNICO 1 
DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 
I - CARACTERISTICAS DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
A CONTRATADA atendera com  seas  recursos humanos e 

técnicos aos usuarios do SUS • Sistema Único de Saude e do  
Institute  de Assistincia  Medics  do Servidor Publico Estadual 
— IAMSPE dei Complementar n. 971/95), ofemendo, segundo 
o grau de complexidade de sua assistência e sua capacidade  
operational  os serviços de seeke que se enquadrem nas 
modalidades abaixo descritas, conforme sua tipologia lunidade 
hospitalar. exclusivarnente ambulatorial, ou outros). 

0 Serviço de Admisseo da CONTRATADA solicitsrá aos 
pacientes, ou a seus representantes legais, a documentedão 
de klentifkadlo do p.iente e a document...trio de encaminha-
mento, se Isto caso, especifiode no flusa estabelecido pela 
Secretaria de Este* de Senda. 

No  caw  dos atendimentos hospitalares por urgência, sem 
que tenha ocorrido apresentação da documentação necessaria, 
a m.ma deverá ser entregue pelos familiares dou responsive's 
pelo paciente, num prazo  maxim  *48 (quarenta e oiW) horas. 

O acesso aos exames de apoio  diagnostic°  e terapêutico  
maker-so-a de acordo com o fluxo estabelecido pela Secretaria 
Estadual de  Sail*.  

Em caso de hospitalize*, a CONTRATADA fica obrigada a 
interne, paiente, no Emito dos  kilos  ontratados, obrigando-se, 
na hipótese de  fella  ocasianal de leito vago, a encaminhar as 
padentes aos  services  de saúde do SUS instalados na região  an  
que a CONTRATADA, em decorrémia da assinatura  des.  presta 
serviços de assistencia á saúde. 

0 acompanhamento e a cemprovação das atividades rea-
lizadas pela CONTRATADA serão efetuados através dos dados 
registrados no 51H - Sistema de Informações Hospitalares, no S. 
-  Sister.  de Informações Ambulateriais, hem com através dos 
formuMrios e instrumentos para registro de dados * produção 
definidos pela CONTRATANTE. 

1. ASSISTENCIA HOSPITALAR 
A aãã'atáncioá saida prestada em regime de hospitalize-

* compreenderá o conjunto de atendimentos oferecidos ao 
paciente desde sua admissão no hospital ate sua alta hospitalar  
pea  patologia atendida, incluindo-se ai todos os atendimentos 
e procedimentos  necessaries  para  older  ou  completer  o  Meg.  
rdstico e as teraptuticas  necessaries  para o tratamento no  
ambit°  hospitalar. 

1.1. No processo de hospitalização, estão incluidoe 
• Tratamento das possiveis compkacbes que possam 

ocorrer ao tango do processo assistencial tanto na fase de 
tratamento, quanto na fase de recuperação; 

• Tratamentos concomitantes diferentes daquele classifi-
cado come principal que motivou a internação do paciente e 
que podem ser  necessaries  adicianalmente devido es condições 
especiais do paciente dou outres causes; 

• Tratamento medicamentoso que seja requerido durante o 
processo de internação, de acordo com listagem do SUS • Siste-
ma Único de Saúde; 

• Procedimentos e cuidados de enfermagem  necessaries  
durante o processo de interne*, 

• Alimentação, isolvidas nutri.o  enteral  e  parent..  
• Assistincia por equipe nédica especializade  peasant  de 

enfermagem e pessoal  wally;  
• Utilização de Centro Cirúrgico e procedimentos de 

anestesia; 
• 0 material desortivel recessário para os cuidados de 

enfermagem e tratamentos; 
• Diaries  de hospitalizedv em quarto compartilhado ou 

individual quando necessário devido  in  condições especiais 
do paciente (as normas que dão direito ã presença de acoco 
panhante estão previstas na legislação que regulamenta o SUS 
• Sistema Único de Saude): 

• Diaries  nas UTI Unidade de Terapia  Intensive,  se neles-
sirio; 

• Sangue e hemoderNados, 
• Fornecimento de roupas hospitalares; 
• Procedimentos especiais de ako custo, corno hemodiálise. 

fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacionai endoscopia e 
outros quase fizerem necessários as adequado atendimento e 
tratamento do paciente, de acordo lema capacidade instalada, 
respeitando a complexidade do HOSPITAL GERAL  'DR. FRANCIS-
CODE  MOURA COUTINHO FILHO' DE CARAPICUIBA. 

2. HOSPITAL DIA E CIRURGIASAMBULATORIAIS 
A assistência hospitalar em regime de hospitalda osorreri 

conforme delimão do manual do Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS (SIH/SUS) de 2004 e a  Porter.  MS/GM 5°. 
44, de 10 de Janeiro de 2001, os quais definem come regime de 
Hospital Dia a assistencia intermediária entre a intemação e 
atendimento  ambulated.,  para a realização de procedimentos 
cirúrgicos e clinicas  qua  requeiram permanincia hospitalar  
maxima  de 12 (doze)  hares.  

Serio consideradas Cirurgias Ambulatoriais aqueles pro-
cedimentos cirúrgios terapiuticos  au  diagnósticos que  
eh  e requeiram cremações hospitalares. Serão dassificados 
com Cirurgia  Maier  Ambulatorial (CMA) os procedimentos 
cirúrgicos terapkticas ou diagnósticos,  qua  pressupee a 
presença do medico anestesista, realizados com anestesia 
geral, locoregional ou local, com ou sem sedação que 
requeiram cuidados pas-operatóries de curta  *mkt  não 
necessitando internação hospitalar. Selo classificados corno 
cirurgia menor ambulatorial emales( 	procedimentos cirúrgi- 
cos de baixa complexidade realieados  cam  anestesia local ou 
tromular que podem Ser  realized.  em GenSulteriO, cem a 
presença do medico anestesista, e que dispensam cuidados 
especiais no  pas-operated°.  

Salientamos que o registro da atividade cinirgia classifi-
cada como ambulatedcl se dara pelo Sistema de  Inform*  
Ambulatorial  (SIN  

3. ATENDIMENTO A URGENCIAS HOSPITALARES 
3.1 Serão considerados atendimentos de urgência aqueles  

ski  programados que sejam dispensados pelo  Service  de Urgen-
da do hospital a pessoas que procurem tal atendimento, sejam 
de forma esponterea ou encaminhada de forma referenciada. 

a) Sendo o hospital do tipo "portas abertas", o mesma 
deverá  diaper  de atendimento a urgincias e ernergirkia% 
atendendo á demanda espontânea da população e aos cases 
que  the  forem encaminhados, durante as 24  hones* die  todos 
os  dies  Avaro.  

It)  Sendo o hospital do tipo "aortas fechadas', o mesma 
deverá  &spot  do atendimento a  urgencies  e  emergencies.  aten-
dendo à demanda que  the  for encaminhada conforme o fluxo 
estabelecido pela Secretaria Estadual da Saúde, durante as 24 
horas do  die,  todos os dias do ano. 

3.2 Para el.te de produção contratada I realizada deverilo 
ser informados todos os atendimentos realizados no setor de 
urgência independente de gerar ou não uma hospitalize*. 

3.3 Se, em consequincia do atendimento por urgência 
o paciente é colocado em regime de 'observe*"  (ream  de 
observação), per um periodo  men.  que 24 horas e Ma ocorre 
ia internação ao final deste periodo, somente  sera  registrado 
o atendimento da urgência propriamente dita, nao gerando 
nenhum registro de  hospitalized..  

CATENDIMENTO AMBULATOR1AL 
O atendimento ambulatorial compreende 
• Primeira  consul.:  agendamento via Central de Regulação  

(CROSS)  
• Interconsulta 
• Consultas subsequentes (retomos) 
• Procedimentos Terapktices realizados por especialidades 

não 
4.1 Entende-se por primeira consulta, a visita inicial do 

paciente encaminhado pela rede de referancias regional (Unido-
des Micas  de Saúde, Ambulatórios, outros) ao ambulatórios do 
Hospital para atendimento a uma determinada esp.ialidade e 
agendado permeio da Central de Regulação  (CROSS).  

4.1 Entende-se por interconsulta, a primeira Consulta 
realizada per outro profesional em outra especialidade, com 
solkitação gerada pela  prop&  instituição. 

4.3 Entende-se por consulta subseqUente todas as  consul-
Toda seguim.to  ambulated.,  em todas as  categories prof.  
sionais, decorrentes tanto das consultas oferecidas irado básica 
de  stride  quanto ás subsequentes das interconsultas. 

4.4 Para os atendimentos referentes a processes terapi  site 
cos  de media e longa duração, tais coma, ressoes de Fisioterapia 
Pskoterapie  etc.,  os mesmos, a partir do 2. atendimente devem 
ser registrados como terapias aspecialAades realizadas por 
esp.ialidades  nee  meditas )sessões). 

4.5 As consultas realizadas pelo Servio Social  rib  serio 
consideradas no total de consultas ambulatoriais, serk ken,as 
informadas conforme as  norms  definidas pela Secret.ra da 
Saúde, 

4.6 Com relação is sessões de Tratamentos  Clinker  (Qui. 
mioterapia, Radioterapia, Hemodialise. Terapia Especializada 
— litotripsial. SADT Externo (Diagnóstico em Laboratório Clinico 
— CEAC e Diagnostico em Anatomia Patológica — CEAC e 5601 
— Serviço Estadual de Diagnostico por Inrageml, evoluam role 
zado mensalmente pela unidade  sera  informado com &damua, 
para acompanhamento destas atividades,  conform  as normas 
define:1as pela Secretarie de Estado da Saúde. 

5. PROGRAMAS ESPECIAIS E NOVAS ESPECIALIDADES DE 
ATENDIMENTO 

Se ao tango da vigérkia deste contrato. de comum acordo 
entre os contratantes, o HOSPITAL GERAL  'DR.  FRANCISCO 
DE MOURA COUTINHO FILHO' DE CARAPICUIBA se propuser 
a  mbar  outros tiros de atividades diferentes daquelas aqui 
relacionadas, seja pela introdução de novas especialidades 
medicas, seja pela realização de programas especiais pare 
determine* tipo de patologia ou  pets  introdução de no.s  
categories  de exames laboratoriais, estas atividades podarão 
ser previamente autorizadas pela CONTRATANTE apos analise  
*nice  sendo quentifkadas separadamente do atendimento 
rotineiro da unidade e sua orpmentgeo econõmko.fmanceira  
sera  discriminada e homologada  median. Term  de Aditamento 
ao presente contrato. 

0 HOSPITAL GERAL  'OR.  FRANCISCO DE MOURA COU-
TINHO FILHO' DE CARAPICUIBA desenvolve Programas de 
Residencia Mádiva subordinado § Coordenadoria de  Rearms  
Humanos da Secretariado Estado da Saúde. A CONTRATADA 
responsivel pela manutenção dos referidos Programas dormidos 
por Resoluçk do Secreterio de Estado da  Wide,  de mar* com 
as morenas legais e as Resoluções da Comissão  National  de 
Residência Medica. 

11— ESTRUTURA E VOLUME DE ATIVIDADES CONTRATADAS 
11.1 INTERNAÇÕES HOSPITALARES 
11.1.1 INTERNAÇÃO EM CLINICA MEDICA, CLINICA OBSTE. 

TRICA, CLINICA PEDMTRICA E CLINICA PSIQUIATRICA (ENFER-
MARIAS E/OU PRONTO-SOCORRO) 

0 hospital deveri realizes um  named,  de 1.484 saidas 
hospitalares nos meses de novembro e dezembro/2020 de 
acordo com o numere de leitos operacionais cadastrados pele 
SUS • Satema  ()nice  de S.M. ditribuidos nas  sequin. Areas:  

UNIDADES DE INTERNAÇÃO SAIDAS POR CLINICA 

11.1.2 INTE NAÇÃO EM CLINICA CIRÚRGICA (ENFERMA 
RIAS E/OU PRONTO-SO  ORRO) 

0  hasp.'  dome realizes um número de 1,240 aida 
hospitalares  see  mesa de novembro e dezembro/202 , d  
aeon*  com o  Mimeo  defeitos operationais cadastrado pelo 
SUS' Sistema tinko de Saúde, dassificando as odes an:apices  
ea,  eletivas e de urgência (de acordo com • elessifleasio do 
Manual SIHD) 

SAIDAS HOSPITALARES EM CLINICA CIRÚRGICA 
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pelo  ho  pittal, no exercicio anterior. 

Os procedimentos  <Medicos  obstétricos sbo atinentes 
ás saidas obstetrices, não compõem o conjunto de saidas 
cirúrgicas. 
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Ill - CONTEÚDO DAS INFORMACOES A SEREM ENCAMI-
NHADAS A CONTRATANTE 

A CONTRATADA encaminhare a CONTRATANTE toda e 
quabuer informação solkitada, no formataçao e periodicidade 
par esta determinadas. 

As informaçaes solicitadas referem-se aos aspectos abaixo 
rekcionador 

• Relatórios contábeis e financeiros; 
• Relatórios referentes aos Indicadores de Qualidade esta-

belecidos pare a unidade; 
• Relatorio de Custos. 
• Censo de origem dos pacientes atendidos: 
• Pesquisa de satisfação de pacientes e uompanhantes; 
• Outras, a serem definidas para cada  Apo  de unidade 

gerenciada: hospital, ambulatório, centre de referaixia ou 
outros. 

ANEXO TÉCNICO II 
SISTEMA DE PAGAMENTO 
I- PR1NCIPIOS E PROCEDIMENTOS 
Com o fito de estabelecer as regras  so  cronograma do Eis' 

terna de Pagamento ficam estabelecidos os seguintes princípios 
e procedimentos: 

1.1 A atividade assistential da CONTRATADA subdivide-se 
nas modalidades  drew  assinaladas, as quais referem-se à reti-
na do atendimento a ser oferecido aos useerios da Unidade sob 
gestio da CONTRATADA, conforme especificar* e quantidades 
relacionadas no Anexo Técnico I- Descrição de Serviços: 

DO  asides  Hospitalares em Clinica Midka, Obstétrica, 
Pedietrka e Psiquietrica 

(X)  Sakes  Hospitalares Cirúrgicas 
Cal Hospital Dia Cirúrgico  
OD  Atendimento Ambuletorial Especialidades Médicas 
DA Atendimento Ambulatorial Especialidades não Medicas 
(XI Atendimento a Urgências 
(X1 Servkos de Apoio Diagnóstico e Terapautico Externo - 

SADT Externo 
(1 Outros atendimentos 
1.2 Além das atividades de rotina, a unidade poderá realizar 

outras anuidades, submetidas á  prey*  análise e autorizaçao 
da CONTRATANTE. conforme espeofkada no Anexo Técnico 
I - Descrisio de  Seeps.  

II - AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS INDICADORES DE 
PRODUÇÃO 

A avaliação e arvilise das atrvidades contratadas constantes 
deste documento serão efetuadas conforme detalhado rtss 
Tabelas  guess  seguem. 

11.1 Os desvios serão analisados em relação is quantidades 
especificadas para cada modalidade de atrvidade assistencial 
especificada no Anoso Técnico 1- Descriçao de Servios, poden-
do gerar ajuste financeiro a menor de 10% a 30% no valor do 
repasse para custeio da unidade no semestre dependendo do 
percentual de afiance das metas dos indicadores constante na 
TABELA II - VALORAÇÃO DOS DESVIOS DOS INDICADORES DE 
PRODUÇÃO (MODAUDADE DE CONTRATAÇÃO DA ATIVIDADE 
ASSISTENCIAL) e respeitando-se a proporcionalidade de cada 
modalidade de contratação de athridade assistencial especifico-
dana TABELA 1- DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL PARA EFEITO DE 

Ill - AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS INDICADORES DE 
QUALIDADE 

Os valores percentuais apontados na tabela inserida no 
Anexo Técnico IS - Indicadores de Qualidade serão utilizados 
come base de cikulo do valorasar descontado, em case de 
descumprimento de metes  des  indicadores detalhados naquele 
Anexo. 

111.1 A avaliação Ca valoraçao dos desvios no cumprimento 
dos Indicadores de Qualidade podem gerar um desconto  finer,  
ceire a menor de ate 10% do custeio da unidade no trimestre 
nos meses subsequentes, dependendo do percentual de akance 
das metes dos indicadores estabelecidos no Anexo Térnico Ill. 

111.2 Do penedo de avaliação. 
• r trimestre - consolidação das informações em abril e 

avaliação em meta; 
• r trimestre - consolidacâo dos informaçães  ern  julho e 

avaliação em agosto; 
'" Xl trimestre - consolidação das informaraes em outubro 

e avalia0o em novembro: 
e trimestre - consolideçao das informaçdes em janeiro e 

avaliação  ern  fevereiro do ano seguinte. 
111.1.1 tia hipótese da unidade  nit  possuir  urn  trimestre de 

funcionamento ou haver  bore  de  geld,  a primeira avaliação e 
valoração das metes dos Indicadores de Qualidade do Contrato 
de Gestão, pare eleitos de  descant°  sere efetivada no trimestre 
posterior. 

11.2.2 Caso a CONTRATADA se mantenha ma gestão da 
unidade  epos  aderida Convocação Problka, com a formalizaçao 
d• um novo contrato A.  pest., sera  considerado t  period*  da 
avaliação  remake.  

111300 ajustes dos valores financeiros decorrentes dos  des.  
vice constatados servo efetuados nos meses subsequentes aos 
períodos de avaliação, detalhados no item anterior. 

111.4 Para efeitos de cálculo do desconto dos Indicadoras 
de Qualidade, sare  considered,  o percentual de 10% (dez 
por  rental  sobre o montante repassado a  tilt*  de custeio 
CONTRATADA no perbdo avaliado,  estate  aqueles recursos  pro.  
venientes de "mulinSes de procedimentos ektivosT. combinado 
temos indicadores estabelecidos no Anexo  Titmice  Ill. 

111.5 Formula:  

Haab Ovate * ante es  ta  
mere 
tuna doapairts reek& 

Mode do eke° 
debate  
X IIN 

Web 	Out  si  

%mode Mee 

DESCONTO DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO DO ORÇAMEN. 
TO DE CUSTEIO, constantes no presente Anexo. 

11.1.1 Da  &Wise  realizada poderá resultar desconte finan. 
ceiro,  barn cow  repactuação das quantidades de atrvidades 
assist/mites ora estabelecidas e seu correspondente reflexo 
económirefinanceiro, efetivada mediante Termo de Aditamento 
ao Contra* de  Gestic,  acordada entre as panes nas respec-
tivas  reunites  para ajuste semestral e anual do instrumento 
contratual. 

11.1 / A avaliailso do rurnprimento das metes  nee  anula a 
possibilidade de que sejam firmados Termos de Aditamento ao 
Contrato de Gestao  ern  relação  an  cláusulas que quantificam 
as atividades assistenciais a serem desenvolvidas pela  CON.  
TRATADA e seu correspondente reflexo monómico-financeiro, a 
qualquer  moment°  se condlçaes ercu ocorrências excepcionais 
incidirem de forma muito intensa sobre as atrvidades da Unida-
de, inviabilizando suou prejudicando a assistexia ali prestada. 

11.2 Do  period°  de  walla*:  
• r semestre - consolidaçao das  inform*,  em juho e 

avaliação em agosto; 
•r semestre - consolida* das informações em janeiro e 

áváligao em fevereiro  moans  seguinte. 
11.2.1 Na hipótese da unidade  nix  possuir um semestre de 

funcionamento ou haver troca de gestor, a primeira avaliação e 
valoração das metes dos Indicadores de Produção (modalidade 
por contratação das atividades assisterkiais), para efeito de 
desconto, sere efetivada no semestre posterior. 

11.2.2 Caso a CONTRATADA se mantenha na gestão da 
unidade, após a devida Convocaçao Pública, com a formalize* 
de um novo contrato de gestão, será  considered°  o periodo de 
avaliaçao complete. 

11.3 Os ajustes dos  *Wes  financeiros decorrentes dos  den.  
vios constatados servo efetuados nos meses subsequentes aos 
periodos de avalia*, detalhados no item anterior. 

11.4 0 valor repassado de custeio no  period°  avaliado, 
exceto  quarks  recursos provenientes de "mutirões de procedi-
mentos ektivas", sere distnbuido percentuaknente nos termos 
indicados na Tabela I, para efeito de cálculo de desconto dos 
Indicadores de Produção, quando  cabin).  

TAREIA 1 - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL PARA EFEITO DE 
DESCONTO DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO DO °KAMEN. 
TODA CUSTEIO 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL PARA EFEITO DE DESCON-
TO DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO DO ORÇAMENTO DE 
CUSTEIO 

VCITAIDADE OE CONTRATACÃO 
Sakes Dospitalares .in Caeca Leda. Obstetrce Pedikica e Psi- 
quialrea 

48 

bides HospitaleresCineezas 27 
,3/0rcreaAm0ulatorial 2 
'arenas 10 
Ambulate° • Especelarcles Metres 5 
Arcbuletoro - 
ispetiliames Nor Verret 1  
*DI Extern° 7 
"DEAL 100%  

1116 Visando o acompanhamento e avaliaçao do Contra* 
de Gestão e o cumprimento das atividades estabelecidas para 
a CONTRATADA no Anexo Técnico 1- Descrição de Servkos, a 
mesma deverá encaminhar mensalmente, até o dia 11 enze), a 
docurnentaçao  informative  das atividades assistenciais realize-
das pela Unidade. 

111.6.1. As informações mime mencionadas serão  emeriti.  
nhadas através dos registros nas  Ale's  • Autoregio de Interne-
* Hospitalar e dos registras no SIA Sistema de Informaçaes 
Ambulatoriais, de acordo com normas e prazos estabelecidos 
pela CONTRATANTE. 

111.7 As informações mensais  relatives  i produção assis. 
tencial. indicadores de qualidade, movimentação de recursos 
económicos e financeiros e dados do Sistema de  [totes Masai.  
talares, serie encaminhadas via  Internet  através do  site mat  
gestao.saudesp.gov.bc disportbileado pela CONTRATANTE e 
de acordo com narmas, critérios de segurança e prazos por ela 
estabeleridos. 

111.8 0 aplicativa disponibilizado no  Internet  °mete os rela.  
Reim  e planilhas  necessaries  e evaliaçao mensal das atividades 
desenvolvidas pela Unidade gerenciada e estabelecerá, através 
de niveis de acesso previamente definidos, a responsabilidade 
legal pelos dados ali registrados. 

1111 A CONTRATADA deverá encaminhar as Certidóes  
Negatives  de Débitos Federal, Estadual e Municipal, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas e Cerlificado de Regularidade 
do FGTS, tanto da Unidade gereneada quanta da OSS,  aim  de 
estratos bancários, preços de  materials  e medicamentas pratica. 
dos (quando  fort  rasa), entre outras informações, nos pratos e 
candied.c definidos polit CONTRATANTE. 

111.10 A CONTRATANTE procederi a análise dos dados 
enviados  plea  CONTRATADA para que  seem  efetuados os devi. 
dos peganrantosde  mums,  conforme estabelecido no contrato. 

ANEXO TECNICO 
INDICADORES DE QUALIDADE 
Os Indicadores estio relacionados 	qualidade da assis. 

encia oferecida aos usuários da unidade gerenciada e medem 
aspectos relacionados b efetrvidade da gestão,  at  desempenho 
da unidade e a qualidade da informação apresentada. 

A compkedade dos indicadores é crescente e gradual, 
considerando o tempo de funcionamento da unidade. 

Com o  passer  do tempo, a cada ano, novos indiradores são 
introduzidos e o alcance de um determinado indicador no decor-
rer de certo período is torna um pré-requisito para que outros 
indicadores mais complexos possam ser avaliados; desta forma,  

os mdicadores que stio pré-requisitos para os damas continuam 
a ser monitorados e avaliados. 

IMPORTANTE, Alguns indicadores  tam  sua  *redder*  para 
efeito de pagamento no 2.,  cons  3. ou no 4° trimestres. Isto  nee  
significa que somente namiele período estarao sendo avaliados. 
A anal* de cada indicador, a elaborKk de pareceres  goalie 
totes  e o encaminhamento dessa avaliação a cede unidade 
gerenciada serão efetuados mensalmente, independentemente 
do trimestre onde  °coned  e acreditaçao de cada indicador para 
o respective  pagamento. 

A cada ano e fornecido um Manual que estabelece todas as 
regras e critérios técnicos para a avaliactio dos Indicadores de 
Qualidade utilizados neste Contrato de Gestão. 

A tebela abaixo apresente o peso de cede Indkador de 
Qualidade para a avalia* e vabrardão de cada bimestre. 
Essa  mere*  poderi gerar desconto financeiro de  alt  10% 
sabre valor dos repasses realizados para a unidade no periodo 
avaliativo. conforme estabelecido no item Ill do Anexo Técnico 
II - Sistema de Pagamento. 

Pd Requisites 
Apresentação de Alai 
Percentual de registos de CEP correspondentes ao ende- 

reço 
Diagrvistico secunderio por especialidade 
Diagnostico Principal de [mamas 
Percentual de Ale rekrente es saidas 
Núcleo Hospitalar de Epiderniologia 
Programa de  Control*  de  Infer*  Hospitalar 
PESO DOS INDICADORES DE QUALIDADE VALORADOS 
PARA  OSMOSIS  DE NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2020  

*CMS Petal rimer revue /wren 
DAN* ib Mom* • ION 
Nartordat r brew& hoe* 10% 
Iledrtelit*Wo•CLOST 
illtrereater ertattnior • 10% 
AtediStented • • • 1% 
hettalesleltAVE • IDS 
holadokeloorn re Sts*Neal IN 
*emu 111 ADM* IONA,  • • • ax 

Coordenadoria de Gestão de C ntratos de Serviços de  
Sartre  

Contrato de Gesteo 
Contrato que entre celebram o Estado de  Sao  Paulo, por 

intermidio da Secretaria da  amide,  e a  Funded*  do ABC qua-
lificada como Organização *dal de Saúde, para regulamentar 
o desenvolvimento das ações e serykos dosando, no Polo de 
Atenção In tatua em Saride Mental da Baixada Sentiste - PAI 
Baixada Sentista. 

Pelo presente instrumento, de um  lade  a Estado de  Sao  
Paulo, por intennédio da Secretariada Estado da  amide,  com 
sede nesta cidade na Av  Dr. Endue  de Carvalho Aguiar 188, 
neste ato representada peb seu Secretário de Estado da  
Smirk, Or. *anode  Gorinchteyn, brasikiro, casado, medico, RG 
17.321.176, CPF 111.746.368-07, doravante denominada  CON.  
TRATANTE, ode tuba lado a FUNDAÇÃO DO ABC, com CNPJ/ 
MF 57.571.275/0001-00, insecto no CREMESP sob 926776, com 
endereço à Avenida Lauro Gomes, 2.000 -Vila Sacadura Cabral 
- Santo  Andre  - SP e com Estatuto arquivado no I°  Olivia!  de 
Registro Civil de Peseta Juridka - Santo  Andre,  sob 52771 em 
09-10-2018, neste ato representada por sua Presidente, Dra. 
Adriana Berringer  Stephan,  brasileira, solteira.  necks.  portador 
(a) da Cédula de Identidade RU 19.230.137-8 SSP/SP C,P.F. 
149.011.988-40, doravante denominada CONTRATADA tendo 
em vista o que dispee a Lei Complementar 846. de 04-06-1998, 
e considerando a declare* de dispensada licitaçao inserida 
nos autos do Processo SES-PRC-2020/43100, fundamentada nos 
§ 1° e 435, do artigo V, da Lei Complementar 846/98, e ainda 
em conformidade com os prindpios norteadorm do Sistema 
Único de  amide-  SUS, estabekcidos na Leis Federal, 8.080/90 e 
8.142/90, com  fundament°  na Constitukio Federal, em especial 
no seu artigo 196 e seguintes, e na Constituição do Estado de  
Sao  Paulo, em especial o seu artigo 218 e seguintes, RESOLVEM 
celebrar o presente CONTRATO DE GESTÃO referente ao geren-
riamento e exectkeo de atividades e serviços de sairde a serem 
desenvolvidos no POLO DE ATENÇÃO INTENSIVA EM SAÚDE 
MENTAL DA BAIXADA SANTISTA - PAI BAIXADA SANTISTA cujo 
use  Tice  permitido  ink aerie*  de vigintia do prasenta contra-
to, mediante as seguintes cláusulas e condieber 

CLAUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 
1-O presente Contrato de Gmteo tem por objeto a ope-

ruionaliza* da  gee.*  e exerução, pela CONTRATADA, das 
atividades e serykos de  sae*  no POLO DEATENÇÃO INTENSIVA 
EM SAÚDE MENTAL DA BAIXADA SANTISTA - PAI BAIXADA 
SANT1STA, em conformidade com os Anexos Tecnicos que inte-
gram este instrumento. 

2.0 objeto contratual executado  cloyed  atingir o fim  aqua  
se destine, com efirácia e qualidade requeridas. 

3- Fazem parte integrante deste Contrato. 
a) 0  Amur  Técnko 1-  Desert*  de Serviços 
b) 0 Anexo Técnico II Sistema de Pagamento 
c) 0 Anexo Técnico Ill - Indicadores de Qualidade 
CLAUSULA SEGUNDA 
OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
Em cumprimento is suas obrigações, cabe e CONTRATADA, 

além das obrigações consentes das espesificaoko arnica, nos 
Anexos e daquelas estabelecidas na legislação referente ao 
SUS, bem como nos diplomas federal e estadual que regem a 
presente contra**, as eguintes: 

I. Prestar os serviços dosando que estão especificados no 
Anexo técnico I' Prestação de Serviços a população usuária do 
SUS -Sistema  Lied)  de Satide e do Instituto de Assistenria 
ca do Servidor Publico Estadual' IAMSPE. confonne determine 
a Lei Complementar 971/D5 e de acordo com o estabelecido 
neste contra*: 

2- Dar atendimento exclusivo é demanda dos USuifiOS do 
SUS e do IAMSPE (Lei Compkmentar 971/2005) no estabe-
lecimento de saúde, nos termos do artigo 8., inciso IV, da Lei 
Complementar 846/98; 

3. Dispor por razdes de planejamento das atividades assa-
tenciais. de informaçao oportuna sobre o local de  maiden*  dos 
pacientes atendidos ou que lhe sejam referendados para atendi-
mento, registrando o munkipio de reskenria e, para as residen-
tes nesta capital do Estado  *Sao  Paulo, o registro da região da 
cidade ando residem (Centro, Leste, Oeste Norte ou Sufi; 

4- Responsabilizar-se pela indenização de dano decorrente de 
ação omissbo  cabinet*,  ou de negligência,  firemen  ou impno 
déncia, que  sets  agente; nessa qualidade, causarem a  ancient.,  aos  
&gam  do SUS as terceiros cestos cnculados, bem como aos bens 
públicos  °evert  e imoveis objetos de permissão de too, de que trata 
a Lei  Complement*  846/98, assegurarklese o direito de ingresso 
contra o responsevel nos casos de  dale  ev culpa, som  empire  do 
aplicação das demais  *Noes reeves;  

4.1- 	A responsabilidade de que  tree  o item anterior 
estende-se aos cases de danos causados por falhas relativas 
prestação dos serviços, nos  terms  do  art.  14 da Lei 8.078, de 
11.09.1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

5- ReStallit em caso de desqualifkar*  so  Poder Púbko, o 
saldo dos recursos liquidos resultantes  des  valonts  dole  recebidos; 

6- Administrar  tokens  móveis  raja  uso  The  fora permitido, 
em conformidade com o disposto nos respectivos termos de 
permissão de uso, ate sua restituição  at  Poder Público; 

6.1- 	Comunicar A instancia responevel da CONTRA-
TANTE todas as aquisioSes de bens  moods  que forem realizadas, 
no prazo  meth*  de 30  (Uinta)  dias  epos  sua ocorrarkia; 

61- 	Na aquiskao de bens moveis  clever*  ser efe  
Wades  os respectros patrimoniamento e registro no Sistema  

de Administração e Controle Patrimonial (ACP), observada a 
Cláusula Terceira, item 3 do presente contrato. 

6.3. 	A CONTRATADA deveri proceder à devolução de 
bens ao Poder Público Estadual, cujo uso forca ela permitdo  
aqua nit  mais sejam necessirios  at  cumprimento das metes 
avençadas ou Be tornem insercHeis. 

7. A  lore*  de  *eve!  pela Organização Social de  Sat)*  
com recursos do Contrato de Gestão,  &pen**  de  prey*  
pesquisa de mercado, tentando ao menos 3 Itres) imóveis de 
interesse, a ser submetida à Secretaria de Estado da iate cor-
respondente,  qua  se pronunciará, em até 30 (trine) dias,  epos  
consulta ao  Comae  do Património Imobiliário pare verificar 
a existincia de próprio estadual disponivel para use consoante 
Artigo 3°. I. "c' do Decreto 64.056/2018; 

7.1- 	A locação do imóvel se destinard á execução das 
atividades finalistkas do Contrato de GestAo, consoante Artigo 
3', II.  ft .'  do  Deere*  64.056/2018; 

8- Trended',  integralmente á CONTRATANTE em case 
de desqualificação ou extinção da organização social o patrimó-
nio, os legados ou doações que lhe foram destinados, em  raze°  
do contrato de gestão, bem como os excedentes finameiros 
decorrentes da prestaçao de serviços de assistencia a  smirk  na 
unidade cujo uso  [he  fora  permed°,  

9- Contratar se necessário, pessoal pare a execução das 
atividades previstas neste Contrato de  Gestic),  responsabrli-
zandese pelos encargos trabalhistas, previdenciirios, fiscais e  
camerae.;  bem coma  daddies  coktrvos e cumprimento das 
normas legais vigentes nos embitos munkipaL estadual, federal  
ass  normas intemas de segurança e medkina do trabalho resut 
tentes da execução do objeto desta avença, sem a transferência 
de qualquer Anus á CONTRATANTE; 

10- Instalar na unidade "Serviço de Atendimento ao Usu-
ário", devendo erverninhar á Secretaria de Estado da Saude 
relatório de suas atrvidades, conforme o *pasta nos Anexos 
deste Contrato de  Gestic;  

11. Manteb em perfeitas condiebes de use as equipamen-
tos e instrumental necessários pare a realização dos serviços 
contratados: 

12- Em se tratando de serviço de hospitalizaek  informer  
sempre que solkitado. a CONTRATANTE. o numerada  cages die  
poniveis, a fim de manter atualizado a serviço de atendimento 
de "Central de  Vegas  do SUS"  (eland.°  controladort, bem como 
indirar de forma atualizada e em lugar  valve'  na unidade, o 
número de  cages  existentes no dia; 

12.1 Em se  teen*  de serviços errclmrcamente  ambulate  
riais, integrar o Serviço de Marcação de Consultas instituido pela 
Secretaria de Este* da Saúde se esta assim o definir; 

13- Adotar o simbolo e o  name designative  da unidade 
de  smirk,  seguido pelo  name  designativo "Organize* Social 
de Sairde'; 

TA Rmponsabibrartse por cobrança indevida feita  an  paciente 
ou ao seu representante por profissional empregado, prestador de 
serviço ou  depose,  em **de execução deste contra*, 

15- Manter sempre atualizado o prontuirio medico, o 
arquivo medko e o registro dos exames dos pacientes,  ado  
prazo  minima  de 05 (cinco) ano; ressalvados os prazos pre-
vistos em lei, 

16- Não  utilizer  nem permitir que terceiros utildem o 
paciente para fins de  experimenter*,  exceto nos casos de 
consentimento informado, devidamente aprovado pelo Comitê 
Nacional de Etka em Pesquisa Consentrda, quando deverá haver 
manifestaçao expressa de consentimento do  ancients au  de seu 
representante legal,  poi mere  de tenno de responsabilidade pelo 
tratamento a que sere submetido; 

17- Atender os pacientes vom dignidade e respeito, de 
modo unrversat igualitário humanizado, mantendo-se sempre a 
qualidade na prestação dos serviços; 

18- Afixar aviso, em lugar viske) de sua condição de 
entidade qualificada coma Organizaçao Social de  amide, ado  
gratuidade dos serviços prestadas nessa  con**  

19- Justifkar ao paciente ou ao seu representante, por 
escrito, as razaes técnicas alegadas quando da decisão de  ilia  
realizaçie de qualquer ato profissional previsto neste Contrato; 

20- Em se tratando de serviço de hospitalização. permitir 
O visita ao paciente internado, diariamente, respeitando-se a 
retina do serve; por periodo  minim°  de 02  (dues) him;  

11-Em se tratando de serviço de hospitalinçao assegurar a 
presença de um acompanhante, em tempo integral no hospital, 
nas internações de gestantes, crianças, adolescentes e doses, 
com direito a alojamento e alimentação; 

22- Esclarecer os pacientes sobre seus diredos e assuntos 
pertinentes aos serviços okrecidos; 

23- Respeitar a decisao do paciente ao consentir ou recusar 
prestaçao As serviços de  sauce  salvo nos cases de iminente 
perigo de vide ou obrigação legal 

24- Garen*  a confidencia(idade dos dadas e informaçies  
relatives  aos pacientes; 

25- Assegurar aos pmientes o direito de serem assistiios,  
religiose  e espiritualmente por monstro de qualquer  who  religioso, 

26- Emita tratando de serviço de hospitalizarão, possuir e 
manter  ern  pleno funcionamento: 

• Comissão de Prontuário Medico; 
• Comissão de Obitos e; 
• Comissões de Etka Médica e do Controle de Infecção 

Hospitalar; 
27' Fomecer ao padente atendklo, por ores& de sua saida, 

seja no Ambulatibrio. Pronto-Socorro ou Unidade Hospitalar 
rebtório circunstarviade do atendimento prestado, denominado 
'INFORME DE ATENDIMENTO", do qual devem censec no  
minim°  os seguintes dados: 

I- Nome do paciente; 
2. Nome da Unidade de atendimento; 
3. Localização do Serviço/Hospital (endereço, municipio, 

estado); 
4. Motivo do atendimento  (CID-10); 
5- Data de admiss* e data da alta (em caso de internação) e; 
6- Procedimentos realizados e tipo de ortese,  pro  tese creu 

materiais empregados, quando loto caso. 
27.1- 	0 cabeçalho do documente deveri  canter  o 

seguinte esclarecimento: "Este conta sere  page  com recursos 
pabliros provenientes de seus impostos e contribuiçóes series"; 

27.2 'Colhera assinatura do paciente,  au*  seus represen-
tantes legais, na segunda via do relatório, arquivando.a no  prod 
Wert°  do paciente, pelo prazo de 05  (enrol  anos, observandese 
as excer6es previstas em lei; 

28.  Limiter  sues despesas com o pagamento de remunera-
ção e vantagens de qualquer natureza a serem percebidos pelos 
dirigentes e empregados das unidades de  smirk  a 70% do valor 
global das despesas de custeio das respectivas unidades hospi. 
talares e 80% para as despesas de custeio das demais unidades; 

29.A remuneração e vantagem de qualquer nateeza acatam 
perobidos  pales  dirigentes e empiegados das unidades gerencia-
das  nap  podarão exceder as nrveis de remunerarao praticadas na 
erm onvada de smirão observando-se a media S valo,es de  pale  
menos 10  (du)  institnobes de  renew pone  e semelhante comple-
xidade sob  psi*  das Organizadbes Sociais de  Said..  rernunera* 
esta baseada  one  indkadores especificas divulgados  pot  entidades 
espmializadas em mg** salarial existentes no mercade 

30. A  Organizer*  Social de  Sari*  consoante Artigo 3°, I, 
'd5, "3' do  Deere*  64.056/2018, disponibilizare em seu  site  
na rede mundial de computadores quanta á unidade gereneada: 

toe relatórios peredkos e anuais de atividades; 
P. as prestadbes de contas anuais, 
3. a remuneração  brute  e individual mensal dos cargos  

pages cam  recursos do contrato de  gestic),  de todos os seus 
empregados e diretores; 

Os relação anual de  tabs  as prestadores de serviros cantata-
dos (pessoas juridicas ou fisices),  pups  com recursos do contratode  
gosh*,  rem indicação cb tipo de serviço, vigencia e valor do ajuste 

  

document°  
assinado 

digitalmente 
, 	A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO  SA  garante a autenticidade deste documento 

quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficialcom.br  
quinta-leira. 5 de novembro de 2020 as 01:34:16. 
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